
 

 

 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 

Processo Licitatório n° 020/2018 
Modalidade: Concorrência Pública n° 003/2018 
Tipo: Melhor Técnica e Preço 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL, COMPREENDENDO O ESTUDO, O 
PLANEJAMENTO, A CONCEPÇÃO, A EXECUÇÃO E VEICULAÇÃO DE CAMPANHAS E 
PEÇAS PUBLICITÁRIAS ON E OFF-LINE, E A EXECUÇÃO DE OUTRAS AÇÕES 
PERTINENTES AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE COMUNICAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, conforme mencionado no Anexo I, parte integrante deste 
Edital. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obtivemos através do acesso à pagina www.lagoasanta.mg.gov.br , nesta data, cópia do instrumento 
convocatório da licitação acima identificada. 
 
Local:........................................................................... 
 
Data:_____/_____/2018. 
 
ASSINATURA: ............................................................. 
 

Senhor Licitante, 
 
Solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do edital e entregá-lo no departamento de 
licitações, pessoalmente, mediante procuração ou outro documento que identifique o representante da 
licitante, mediante assinatura em recibo elaborado pelo município de Lagoa Santa, no endereço 
estabelecido no preâmbulo deste edital, nos dias úteis de segunda-feira à sexta-feira, das 08h às 11h30min 
e de 13h às 17h horas, quando receberá o invólucro nº. 01. 

 

 
Nome da Empresa:.............................................................................................................. 
 
CNPJ:.................................................................................................................................. 
 
Endereço:......................................................................... Nº............ Bairro........................ 
 
Cidade:    ............................................................. Estado:................................................. 
 
Telefone:............................................................................................................................ 
 
E-mail: ............................................................................................................................... 
 

Pessoa para contato: ................................................................................................................... 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

Processo Licitatório n° 020/2018 
Modalidade: Concorrência Pública n° 003/2018 
Tipo de licitação: Técnica e preço 
Forma de Execução: Regime de empreitada por preço global. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL, COMPREENDENDO O ESTUDO, O PLANEJAMENTO, A 
CONCEPÇÃO, A EXECUÇÃO E VEICULAÇÃO DE CAMPANHAS E PEÇAS PUBLICITÁRIAS ON E OFF-
LINE, E A EXECUÇÃO DE OUTRAS AÇÕES PERTINENTES AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 
DE COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA. 
 
Entrega e abertura dos invólucros: (entrega dos invólucros diretamente para Comissão 
Especial de Licitação): 16/04/2018 até as 09h, no Setor de Licitações, localizado à Avenida 
Acadêmico Nilo Figueiredo 2500 - Santos Dumont – Lagoa Santa/MG. A abertura se dará no dia 
16/04/2018 a partir das 09h30min, sendo que, a partir deste horário, a CEL não receberá 
mais invólucros e se dará início aos procedimentos de abertura do certame.  
 
Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93 e suas alterações, Lei Federal nº 12.232/10 
aplicável subsidiariamente, Lei Federal nº 4.680 de 18/06/65, Normas Padrão do CENP e demais 
disposições deste edital.   

  
O município de Lagoa Santa, através de sua Comissão Permanente de Licitação e Comissão 
Especial de Licitação, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação 
na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo TÉCNICA E PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO 
INDIRETA, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, a qual será processada e 
julgada em consonância com as legislações retro citadas. 

 
1. LOCAL DE ABERTURA DOS ENVELOPES E REALIZAÇÃO DAS SESSÕES DA 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO: Auditório do centro administrativo deste município, situada na Rua 
Acadêmico Nilo Figueiredo, nº 2.500, Santos Dumont - Lagoa Santa/MG.  

 
CONSULTAS AO EDITAL: Afixado no quadro de avisos localizado no hall de entrada (andar 
térreo) do edifício-sede do município de Lagoa Santa, sito a Rua São João, nº 290, Centro, no 
centro administrativo municipal, sito a Rua Acadêmico Nilo Figueiredo, nº 2.500, Santos Dumont 
ou no sítio deste município www.lagoasanta.mg.gov.br. 

 
2. ESCLARECIMENTOS: todas as consultas visando a esclarecimentos relativos à licitação 
deverão ser encaminhadas para o e-mail (licitacao@lagoasanta.mg.gov.br), referenciando a 
presente licitação no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis antes da data prevista para a entrega 
das propostas. As respostas serão providenciadas no prazo máximo de até 02 (dois) dias antes 
da mesma data.  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
Processo Licitatório n° 020/2018 
Modalidade: Concorrência Pública n° 003/2018 
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1. PREÂMBULO 
 
1.1. O município de Lagoa Santa do Estado de Minas Gerais, através da Comissão 
Especial de Licitação, nomeada pela Portaria nº 982 de 18/01/2018 e Comissão 
Permanente de Licitação nomeada pela Portaria nº 980 de 16/01/2018, com endereço à 
Rua Acadêmico Nilo Figueiredo, nº 2.500, Santos Dumont, Lagoa Santa, MG, CEP 
33.400-000, CNPJ/MF 73.357.469/0001-56, isento de inscrição estadual, torna pública a 
abertura do Processo Licitatório n° 020/2018, na modalidade Concorrência Pública n° 
003/2018 do Tipo: TÉCNICA E PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, em 
regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, regido pela Lei Federal nº 8.666 de 
21/06/93 e suas alterações, Lei Federal nº 12.232/10 aplicável subsidiariamente, Lei nº 
4.680 de 18/06/65, normas padrão do CENP e demais disposições deste edital.  Toda 
legislação mencionada encontra-se à disposição na sala da comissão de licitações para 
consulta de quaisquer interessados. 
 

2. DO ÓRGÃO REQUISITANTE 
 

2.1. Coordenadoria de Comunicação do município de Lagoa Santa Estado de Minas 
Gerais. 

 

3. DO OBJETO 
 

3.1. A presente concorrência destina-se à contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços técnicos de publicidade institucional, compreendendo o estudo, o 
planejamento, a concepção, a execução e veiculação de campanhas e peças publicitárias on e 
off-line, e a execução de outras ações pertinentes ao atendimento das necessidades de 
comunicação do município de Lagoa Santa: 
 

a) Estudo, o planejamento, a concepção, a execução e veiculação de campanhas e 
peças publicitárias on e off-line e a execução de outras ações pertinentes ao atendimento 
das necessidades de comunicação do município de Lagoa Santa;   
 
b) Planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 
geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos 
quais serão difundidos os materiais e ações publicitárias, ou sobre os resultados das 
campanhas realizadas; 
 
c) A produção e execução técnica das peças e projetos publicitários criados; 
 
d) A criação e o desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em 
consonância com novas tecnologias, visando a expansão dos efeitos das mensagens e 
das ações publicitárias. 
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3.1.1. É vedado incluir outros serviços não previstos acima, em especial as atividades 
de pesquisas de opinião, de promoção, de patrocínio e de assessoria de comunicação, 
imprensa e relações públicas e a realização de eventos festivos de qualquer natureza. 
 
3.1.2. Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no item precedente o 
patrocínio de mídia, ou seja, de projetos de veiculação em mídia ou em instalações, 
dispositivos e engenhos que funcionem como veículo de comunicação. 

 
3.2. A agência atuará por ordem e conta do município de Lagoa Santa, em conformidade 
com a Lei Federal n.º 4.680/65 e Decreto 57.690/66, na contratação de: 
 
a) Fornecedores de serviços de produção especializados ou não, necessários para a 
execução técnica das peças, campanhas, materiais e demais serviços conexos previstos 
no item 3.1, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”; e 
 
b) Veículos e outros meios de divulgação para a compra de tempo e espaço publicitários, 
sem qualquer restrição de mídia.   
 

4. DA RETIRADA DO EDITAL 
 

4.1. O edital poderá ser retirado gratuitamente no endereço estabelecido no preâmbulo 
deste, nos dias úteis de segunda-feira à sexta-feira das 9h às 18h, mediante emissão de 
recibo de retirada juntamente com o envelope, invólucro nº 01. 
 

5. DA VIGENCIA CONTRATUAL 
 

5.1. Os serviços serão prestados conforme as necessidades do município de Lagoa 
Santa, sendo o prazo de vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato. 
 

6. DO SUPORTE LEGAL E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

6.1. O presente certame licitatório é regido pela Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93 e suas 
alterações, Lei Federal nº 12.232/10 aplicável subsidiariamente, Lei nº 4.680 de 18/06/65, 
Decreto 57.690/66, normas padrão do CENP e demais disposições deste edital.   
 
6.2. O valor estimado máximo desta licitação é de R$ 1.800.000,00 (um milhão e 
oitocentos mil reais). 
 
6.3. O município de Lagoa Santa se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a 
totalidade da verba indicada no item 6.2 deste instrumento; 
 
6.4. As despesas referidas no item 6.2 correrão à conta das seguintes dotações próprias 
do orçamento vigente, codificada sob rubrica da Coordenadoria de Comunicação.  
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FICHA DOTAÇÃO 
54 02.01.04.04.131.0011.2004.3.3.90.39.00 
62 02.02.01.04.122.0005.2007.3.3.90.39.00 
70 02.02.02.04.122.0005.2006.3.3.90.39.00 
74 02.02.02.04.122.0005.2008.3.3.90.39.00 

108 02.02.03.04.122.0005.2026.3.3.90.39.00 
114 02.02.03.20.605.0009.2019.3.3.90.39.00 
145 02.03.01.04.122.0005.2025.3.3.90.39.00 
158 02.03.02.04.129.0010.2027.3.3.90.39.00 
162 02.03.02.04.129.0010.2028.3.3.90.39.00 
181 02.04.01.04.122.0005.2032.3.3.90.39.00 
191 02.04.01.06.182.0022.2033.3.3.90.39.00 
199 02.04.02.04.122.0005.2034.3.3.90.39.00 
209 02.04.02.04.122.0021.2037.3.3.90.39.00 
213 02.04.02.26.782.0021.2038.3.3.90.39.00 
226 02.04.02.26.782.0021.2040.3.3.90.39.00 
234 02.04.03.04.122.0005.2041.3.3.90.39.00 
247 02.04.04.04.122.0005.2043.3.3.90.39.00 
259 02.04.04.18.452.0032.2051.3.3.90.39.00 
264 02.04.04.18.452.0032.2052.3.3.90.39.00 
277 02.04.04.18.541.0026.2045.3.3.90.39.00 
303 02.04.05.18.541.0026.2050.3.3.90.39.00 
309 02.04.06.04.122.0005.2054.3.3.90.39.00 
357 02.05.01.08.122.0005.2171.3.3.90.39.00 
369 02.05.02.08.122.0037.2131.3.3.90.39.00 
375 02.05.02.08.243.0037.2132.3.3.90.39.00 
380 02.05.02.08.244.0037.2136.3.3.90.39.00 
384 02.05.02.08.244.0037.2137.3.3.90.39.00 
402 02.05.04.08.243.0034.2109.3.3.90.39.00 
415 02.05.04.08.244.0034.2111.3.3.90.39.00 
419 02.05.04.08.244.0034.2112.3.3.90.39.00 
437 02.05.04.08.244.0035.2119.3.3.90.39.00 
441 02.05.04.08.244.0035.2120.3.3.90.39.00 
457 02.05.04.08.422.0035.2122.3.3.90.39.00 
464 02.05.05.13.391.0015.2144.3.3.90.39.00 
475 02.05.05.13.392.0015.2142.3.3.90.39.00 
484 02.05.05.13.392.0015.2143.3.3.90.39.00 
502 02.05.05.13.392.0015.2148.3.3.90.39.00 
506 02.05.05.13.392.0015.2149.3.3.90.39.00 
511 02.05.05.13.392.0015.2150.3.3.90.39.00 
515 02.05.05.13.392.0015.2151.3.3.90.39.00 
519 02.05.05.13.392.0015.2152.3.3.90.39.00 
524 02.05.05.13.392.0015.2153.3.3.90.39.00 
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531 02.05.05.13.392.0015.2154.3.3.90.39.00 
536 02.05.05.13.392.0015.2155.3.3.90.39.00 
541 02.05.05.13.392.0015.2158.3.3.90.39.00 
547 02.05.05.23.695.0016.2160.3.3.90.39.00 
566 02.05.06.27.122.0017.2164.3.3.90.39.00 
579 02.05.06.27.812.0017.2166.3.3.90.39.00 
584 02.05.06.27.812.0017.2167.3.3.90.39.00 
590 02.05.06.27.812.0017.2170.3.3.90.39.00 
595 02.05.06.27.813.0017.2169.3.3.90.39.00 
603 02.06.01.10.122.0018.2175.3.3.90.39.00 
616 02.06.01.10.122.0018.2177.3.3.90.39.00 
647 02.06.01.10.301.0025.2186.3.3.90.39.00 
663 02.06.01.10.301.0025.2189.3.3.90.39.00 
669 02.06.01.10.301.0025.2190.3.3.90.39.00 
680 02.06.01.10.301.0027.2192.3.3.90.39.00 
696 02.06.01.10.302.0039.2185.3.3.90.39.00 
703 02.06.01.10.302.0039.2199.3.3.90.39.00 
723 02.06.01.10.302.0040.2213.3.3.90.39.00 
736 02.06.01.10.303.0039.2196.3.3.90.39.00 
743 02.06.01.10.303.0039.2206.3.3.90.39.00 
750 02.06.01.10.303.0039.2207.3.3.90.39.00 
757 02.06.01.10.303.0039.2208.3.3.90.39.00 
767 02.06.01.10.303.0040.2215.3.3.90.39.00 
776 02.06.01.10.305.0041.2219.3.3.90.39.00 
783 02.06.01.10.305.0041.2220.3.3.90.39.00 
791 02.06.01.10.305.0041.2221.3.3.90.39.00 
798 02.06.01.10.305.0041.2222.3.3.90.39.00 
806 02.06.01.10.305.0041.2223.3.3.90.39.00 
812 02.06.01.10.305.0041.2224.3.3.90.39.00 
819 02.07.01.12.361.0012.2060.3.3.90.39.00 
829 02.07.01.12.361.0012.2061.3.3.90.39.00 
834 02.07.01.12.361.0012.2062.3.3.90.39.00 
839 02.07.01.12.361.0012.2063.3.3.90.39.00 
844 02.07.01.12.361.0012.2065.3.3.90.39.00 
851 02.07.01.12.361.0012.2067.3.3.90.39.00 
855 02.07.01.12.361.0013.2080.3.3.90.39.00 
889 02.07.01.12.365.0012.2068.3.3.90.39.00 
898 02.07.01.12.365.0012.2071.3.3.90.39.00 
903 02.07.01.12.365.0012.2072.3.3.90.39.00 
912 02.07.01.12.365.0012.2075.3.3.90.39.00 
922 02.07.01.12.366.0012.2076.3.3.90.39.00 
927 02.07.01.12.366.0012.2077.3.3.90.39.00 
941 02.07.01.12.367.0012.2079.3.3.90.39.00 



 

 8 

 
6.5. Será obedecido o princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do 
exercício subsequente onerar as dotações próprias do orçamento do município de Lagoa 
Santa. 
 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 
 

7.1. Poderão participar desta licitação todos os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto da contratação, enquadradas na definição de agência de 
propaganda, constante do art. 3º da Lei Federal nº 4.680/1965, que possuam o certificado 
do Conselho Executivo das Normas-Padrão – CENP, nos termos do art. 4º, §1º da Lei 
Federal nº 12.232/2010 e que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.  
 
7.2. Estão impedidas de participar desta licitação as concorrentes que se enquadrem em 
uma ou mais situações a seguir:  
 
a) Pessoa jurídica que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão, entidade ou 
sociedade integrante da administração direta e indireta da união, dos estados ou dos 
municípios, ou, ainda, que esteja com o direito de licitar suspenso perante o Município de 
Lagoa Santa;  
 

b) Pessoa jurídica na qual, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, 
dentre suas equipes técnicas, bem como dentre eventuais subcontratados, figure 
ocupante de cargo ou de emprego público na administração direta ou indireta;  
 

c) Pessoa física; 
 

d) Empresas interessadas que estejam reunidas em consórcio e seja controlada, 
coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja a sua forma de constituição, 
empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
 

e) Sociedades cooperativas; 
 

f) Empresas reunidas em consórcio. 
 

NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração Pública 
diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando 
que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 
operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste 
edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 
“consórcio” na concorrência pública em tela. 

 
7.3. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos 
os termos, cláusulas e condições constantes deste edital e de seus anexos, devendo 
cumpri-los incondicionadamente, inclusive durante a execução do contrato; a observância 
dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e 
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legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 
processo. 
 

8. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
 
8.1. As licitantes poderão nomear representante, observadas as seguintes condições:  
 
8.1.1. Será permitida a participação de somente 01 (um) representante legal, por 
licitante, com a devida apresentação de instrumento de procuração pública ou particular, 
com firma reconhecida, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo III – Modelo 
de Termo de Credenciamento.  
 
8.1.2. O representante legal responderá pela autenticidade e legitimidade da procuração 
apresentada, devendo, ainda, identificar-se e exibir a carteira de identidade ou outro 
documento equivalente, com fotografia.  
 
8.1.3. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma 
deverá vir acompanhada de cópia autenticada do contrato social da proponente ou de 
outro documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para 
constituir mandatário.  
 
8.1.4. Se o representante da licitante ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente 
ou assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público ou particular 
de procuração, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo estatuto/contrato social 
ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  
 
8.1.5. A ausência de representante não invalida a participação da licitante, bem como 
não interfere no prosseguimento do certame.  
 
8.1.6. Estarão impedidos de se manifestar nas sessões e responder pela licitante 
àqueles que não comprovarem ser seu legítimo representante, na forma deste edital. 
 
8.1.7. Em todas as fases desta concorrência será admitido apenas um representante por 
licitante e não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de 
uma licitante preservando o princípio do sigilo das propostas. 
 
8.1.8. Na hipótese de substituição do representante no decorrer do processo licitatório, 
deverá ser apresentado novo credenciamento. 
 
8.1.9. Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessões de recepção e 
abertura, deverá encaminhar as propostas técnica e de preços por meio de portador, até 
a data e horário estabelecido no preâmbulo deste edital. Nesse caso, o portador deverá 
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efetuar a entrega dos invólucros diretamente à Comissão Especial de Licitação, na data, 
hora e local indicados neste edital. 
 
8.1.10. Os documentos necessários para a representação da licitante nas sessões 
deverão ser entregues à Comissão Especial de Licitação apartados dos invólucros. 
 
8.1.11. A Comissão Especial de Licitação não receberá invólucros que não forem 
entregues pessoalmente no local indicado no preâmbulo desta. 
 

9. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Os documentos da proposta técnica, da proposta de preços e documentos de 
habilitação deste edital deverão ser acondicionados em invólucros distintos e 
identificados conforme a seguir: 
 
Invólucro nº 1 
 
9.2. O invólucro nº 1 deverá conter a via não identificada do plano de comunicação 
publicitária, composto de raciocínio básico, estratégia de comunicação, idéia criativa e 
estratégia de mídia e não mídia. 
 
9.3. Somente será aceito pela Comissão Especial de Licitação a via não identificada do 
plano de comunicação publicitária no invólucro nº 1 a ser fornecido pelo município de 
Lagoa Santa. 
 
9.4. O invólucro nº 1 será padronizado e fornecido previamente pelo município de 
Lagoa Santa, no ato da aquisição do edital, sem nenhum tipo de identificação na 
parte externa, para preservar, até a abertura do invólucro nº 2, o sigilo quanto à 
autoria do plano de comunicação publicitária. 
 
9.5. O invólucro nº 1 deverá ser retirado no departamento de licitações, mediante 
procuração ou outro documento que identifique o representante da licitante, mediante 
assinatura em recibo elaborado pelo município de Lagoa Santa, no endereço 
estabelecido no preâmbulo deste edital, nos dias úteis de segunda-feira à sexta-feira, das 
08h às 11h30min.  e de 13h às 17h. 
 
9.6. O invólucro nº 1 deverá ser entregue pela licitante sem fechamento e sem rubrica. 
 
9.7. Para preservar o sigilo quanto à autoria do plano de comunicação publicitária, a 
Comissão Especial de Licitação não receberá o invólucro nº 1 que: 
 
a) Possua alguma forma de identificação; 
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b) Apresente marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da 
licitante; 
 
c) Esteja danificado no manuseio/transporte ou deformado pelas peças e demais 
documentos nele acondicionados. 
 

Invólucro nº 2 
 
9.8. O invólucro nº 2 deverá conter a via identificada do plano de comunicação 
publicitária (raciocínio básico, estratégia de comunicação, idéia criativa e estratégia de 
mídia e não mídia), com o mesmo teor da via não identificada, sem os exemplos de 
peças referentes à idéia criativa.  
 
* O invólucro nº 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de 
embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às 
informações de que trata, até sua abertura. 
 
9.9. O invólucro nº 2 deverá ser fechado e rubricado no fecho e identificado em seu 
exterior com os seguintes dados: 
 

INVÓLUCRO Nº 2 – PROPOSTA TÉCNICA – PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA – 
VIA IDENTIFICADA (RACIOCÍNIO BÁSICO, ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO 
PUBLICITÁRIA, IDEIA CRIATIVA E ESTRATÉGIA DE MÍDIA) 
 
À 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO  
Prefeitura Municipal de LAGOA SANTA 
CONCORRÊNCIA Nº 003/2018   
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
FONE/E-MAIL: 
 

9.10. O plano de comunicação publicitária – via identificada deverá constituir-se em uma 
cópia da via não identificada, sem os exemplos de peças relativas à idéia criativa, com a 
identificação da licitante e ser datado e assinado na última página e rubricado nas 
demais, por quem detenha poderes de representação da licitante. 
 
Invólucro nº 3 
 

9.11. O invólucro nº 3 deverá conter os documentos relativos ao conjunto de 
informações [capacidade de atendimento, repertório (portfólio) e relato de soluções de 
problemas de comunicação (cases). 
 

* O invólucro nº 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de 
embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às 
informações de que trata, até sua abertura. 
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9.12. O invólucro nº 3 deverá ser fechado e rubricado no fecho, e identificado em seu 
exterior com os seguintes dados: 
 

INVÓLUCRO Nº 3 - PROPOSTA TÉCNICA (CONJUNTO DE INFORMAÇÕES) 
À 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO  
Prefeitura Municipal de LAGOA SANTA 
CONCORRÊNCIA Nº 003/2018    
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
FONE/E-MAIL: 
 

9.13. O invólucro nº 3 e os documentos nele acondicionados terão a identificação da 
licitante. Os documentos serão assinados na última página e rubricados nas demais. 
 
9.14. O invólucro nº 3 e os documentos nele contidos não poderão ter informação, 
marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do plano de comunicação 
publicitária – via não identificada - invólucro nº 1 – e que permita a identificação da autoria 
deste, antes da abertura do invólucro nº 2. 
 

Invólucro nº 4 
 

9.15. A proposta de preços deverá ser acondicionada no invólucro nº 4. 
 
9.16. O invólucro nº 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, ser identificado em seu 
exterior com os seguintes dados: 
 
INVÓLUCRO Nº 4 - PROPOSTA DE PREÇOS 
À 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO  
Prefeitura Municipal de LAGOA SANTA 
CONCORRÊNCIA Nº 003/2018 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO:  
FONE/E-MAIL 
 
Invólucro nº 5  
 

9.17. O invólucro nº 5 deverá acondicionar os documentos de habilitação das licitantes 
cujas propostas técnicas e de preços tenham sido classificadas. 
 
9.18. O invólucro nº 5 deverá ser fechado e rubricado no fecho, e identificado com os 
seguintes dados: 
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INVÓLUCRO Nº 5 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
À 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO  
Prefeitura Municipal de LAGOA SANTA 
CONCORRÊNCIA Nº 003/2018 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: ENDEREÇO: FONE/E-MAIL: 

 
9.19. O invólucro nº 5 deverá ser apresentado apenas pelas licitantes classificadas após 
a publicação do resultado do julgamento final das propostas técnicas e de preços, 
mediante convocação formal, nos termos do art.11, XI da Lei Federal nº 12.232/2010. 
 
9.20. Os documentos de habilitação que constituirão o conteúdo do invólucro nº 5 estão 
relacionados no Anexo VII – Documentos de habilitação. 
 
9.21. Os invólucros nº 1, 2, 3 e 4 serão recebidos pela Comissão Especial de Licitação 
na data, hora e local de realização do certame estabelecida no preâmbulo deste edital. 
 
9.22. Os invólucros nº 2, 3, 4 e 5 serão providenciados pela licitante e poderão ser 
constituídos por embalagens adequadas às características de seu conteúdo, desde que 
invioláveis quanto as informações de que tratam, até a sua abertura. 
 
9.23. A Comissão Especial de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos 
invólucros padronizados nem nos documentos que compõem a via não identificada do 
plano de comunicação publicitária. 
 
9.24. O invólucro nº 5, contendo os documentos de habilitação descritos no Anexo VII 
serão abertos em sessão pública específica, cujo local e data serão previamente 
divulgados no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de publicação e 
divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa. 

 

10. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
 

10.1. O presente certame será conduzido de acordo com os procedimentos 
estabelecidos neste edital e na legislação em vigor. 
 
10.2. A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia 
entrega de documento hábil, conforme estabelecido no item 8. 
 
10.3. Serão realizadas, em princípio, quatro sessões públicas, observados os 
procedimentos previstos neste edital e na legislação em vigor. Havendo a necessidade, 
poderão ocorrer outras sessões públicas. 
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10.4. De todas as sessões públicas, será lavrada ata circunstanciada, a ser assinada 
pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes das licitantes 
presentes. 
 
10.5. A critério da Comissão Especial de Licitação poderão ser relevados erros ou 
omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas, 
desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta concorrência. 
 
10.6. É facultado à Subcomissão Técnica, à Comissão Especial de Licitação ou à 
autoridade a elas superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas 
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documentos. Neste caso, ficarão suspensos todos os prazos eventualmente em curso, 
até o término efetivo das diligências promovidas. 
 
10.7. As licitantes intimadas na forma do item 10.6 deverão prestar os devidos 
esclarecimentos adicionais, por escrito, no prazo a ser determinado pela Comissão 
Especial de Licitação ou pela Subcomissão Técnica, sob pena de 
inabilitação/desclassificação. 
 
10.8. Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de 
recebimento e abertura dos invólucros proposta técnica e de preços. 
 
10.9. A Comissão Especial de Licitação poderá alterar as datas ou as pautas das 
reuniões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, 
obedecidas as normas legais aplicadas. 
 
10.10. À exceção da proposta técnica, que será analisada e julgada por uma 
Subcomissão Técnica, todos os demais procedimentos e julgamentos inerentes a este 
processo licitatório serão de responsabilidade da Comissão Especial de Licitações, a qual 
será responsável pela condução das sessões públicas e pela composição do processo 
até o seu encerramento. 
 
10.11. Os invólucros da(s) licitantes (s) desclassificadas ou inabilitadas que não puderem 
ser devolvidos nas sessões públicas ficarão à disposição das interessadas pelo prazo de 
30 (trinta) dias contados da publicação no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão 
oficial de publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa 
Santa, referente ao julgamento desta concorrência, após serão permanentemente 
inutilizados. 
 
PRIMEIRA SESSÃO 
 
10.12. Dando início aos trabalhos na sessão pública de recebimento dos invólucros 
proposta técnica e de preços, a Comissão Especial de Licitação identificará os 
representantes das licitantes, por meio do documento de credenciamento - modelo Anexo 
III deste edital - e de acordo com o disposto no capítulo 6. 
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10.13. Após o encerramento do prazo para recebimento dos invólucros, que será 
declarado pela Comissão Especial de Licitação na sessão pública, nenhum outro 
invólucro, documento ou embalagem será recebido. 
 
10.14. Em seguida serão recebidos os invólucros nº 1, 2, 3 e 4, ocasião em que a 
Comissão Especial de Licitações, fará a conferência da identificação externa dos 
invólucros e após, a abertura dos invólucros nº 1 e 3. Havendo qualquer menção ao 
nome, marca, sinal, etiqueta, ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação 
da licitante no invólucro nº 1, ou caso encontre-se danificado ou deformado pelas peças, 
material e/ou demais documentos, os invólucros não serão recebidos.  
 
10.15. A Comissão Especial de Licitação rubricará, no fecho, os invólucros nº 2 e nº 4, 
que permanecerão fechados, sob a guarda e responsabilidade da referida comissão. 
 
10.16. Concluída essa etapa serão lacrados e rubricados, pela Comissão Especial de 
Licitação e pelos representantes das licitantes, no fecho os invólucros nº 1 e 3 contendo a 
via não identificada do plano de comunicação publicitária e o conjunto de informações.  
 
10.17. A Comissão Especial de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos 
invólucros padronizados da via não identificada do plano de comunicação publicitária. 
 
10.18. A Comissão Especial de Licitação encaminhará os invólucros nº 1 e 3 para análise 
individualizada e julgamento, em sessão privada, da Subcomissão Técnica. 
 
10.19. Os invólucros nº 2 e 4 serão mantidos pela Comissão Especial de Licitação em 
local seguro, até a sessão marcada para a apuração do resultado da análise das vias não 
identificadas dos planos de comunicação publicitária. 
 
10.20. Feita a análise individualizada e o julgamento técnico do conteúdo dos invólucros 
nº 1 e 3, a Subcomissão Técnica entregará à Comissão Especial de Licitação os 
seguintes documentos: 
 
a) Planilha contendo as pontuações de cada licitante, identificados por numeração 
seqüencial, relativa aos quesitos analisados e pontuação final de cada um deles; 
 
b) Justificativas escritas das razões que fundamentaram as pontuações, em cada caso; 
 
c) Ata de julgamento das vias não identificadas do plano de comunicação publicitária 
assinada por todos os membros da Subcomissão Técnica; 
 
d) Ata de julgamento das propostas referentes aos itens constantes do conjunto de 
informações, assinada por todos os membros da Subcomissão Técnica; 
 
e) Todas as propostas não identificadas apresentadas pelas licitantes; 
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f) Todas as propostas referentes ao conjunto de informações (capacidade de 
atendimento, repertório e relatos de soluções) das licitantes. 
 
10.21. Se alguma proposta técnica for desclassificada a Subcomissão Técnica atribuirá 
pontuação a cada quesito ou subquesito da proposta, conforme previsto neste edital, e 
lançará sua pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em invólucro fechado e 
rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expire o prazo para 
recursos relativos a essa fase. 
 
10.22. O encaminhamento dos invólucros nº 1 e 3  para a análise subcomissão técnica 
não se aplica aos casos em que haja comprovado o descumprimento de regras que 
resulte na identificação da licitante antes da abertura dos invólucros nº 2. 
 
10.23. A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito sempre que 
a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da 
pontuação máxima do quesito, nos termos do art. 6º, VII da Lei nº 12.232/10. 
 
10.24. As planilhas a que se refere o item 10.20 conterão, respectivamente, as 
pontuações de cada membro para cada subquesito do plano de comunicação publicitária, 
capacidade de atendimento, repertório e relatos de soluções de problemas de 
comunicação de cada licitante. 
 
SEGUNDA SESSÃO 
 
10.25. Após a análise e pontuação das propostas técnicas (invólucros nº 1 e nº 3) as 
licitantes serão convocadas a comparecer a nova sessão pública para a apuração do 
resultado geral das Propostas Técnicas com os seguintes procedimentos: 
 

10.25.1.  Abertura do invólucro nº 2 – via identificada do plano de comunicação 
publicitária; 
 
10.25.2. Cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de 
comunicação publicitária, para identificação de sua autoria; 
 
10.25.3. Elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos 
quesitos de cada proposta técnica, para verificação da pontuação total obtida pelos 
licitantes, considerados os dois invólucros (1 e 3), julgados pela Subcomissão Técnica, 
para efeito de obtenção da pontuação mínima de 70 (setenta) pontos. 

 
10.27.  Caso o cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de 
comunicação publicitária seja feito na própria reunião, estando presentes todos os 
representantes das licitantes, a Comissão Especial de Licitação proclamará o resultado 
final do julgamento da proposta técnica, registrando-se em ata as propostas 
desclassificadas e a ordem de classificação das demais. 
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10.27.1. Apuradas as pontuações de cada licitante classificada na etapa técnica, será 
atribuída nota 10 (dez) àquela que houver obtido o maior número de pontos no conjunto 
da proposta técnica, atribuindo-se às demais notas diretamente proporcionais à sua 
classificação, por pontos, em relação àquele que recebeu nota 10 (dez), de acordo com a 
seguinte fórmula:  
    
                        Ti 
NPT = 10 x ------------------  
        To 
 
onde: 
 
NPT = nota da proposta técnica em exame, para efeito de sua classificação;  
Ti = pontuação da proposta técnica em exame,  
To = pontuação da melhor proposta técnica.   
 
10.28.  Havendo tempo hábil e desistência de todas as licitantes da intenção de interpor 
recursos, mediante manifestação formal de todos, registrada em ata, os invólucros nº 4 – 
proposta de preços poderão ser abertos em sessão pública a ser aberta imediatamente 
após o encerramento da presente fase. 
 
8.28.1. Não havendo tempo hábil, ou não havendo desistência de todas as licitantes da 
intenção de interpor recurso, a Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado final 
do julgamento das propostas técnicas e abrir-se-á o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
interposição de recursos, sendo marcada a data para a abertura dos invólucros nº 4. 
 
10.29.  Em caso de não ocorrer o previsto no item 10.28.1, o resultado será publicado no 
Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de publicação e divulgação dos atos 
oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa” , iniciando-se a contagem do prazo 
para interposição de recursos a partir da divulgação. 
 
TERCEIRA SESSÃO 
 
10.30. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido sua desistência, ou, ainda, 
tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação convocará 
as licitantes para participar da terceira sessão pública para a abertura dos invólucros nº 4 
– proposta de preços. 
 
10.31.  Será conferido o(s) lacre(s) do invólucro nº 4 antes de sua abertura. 
 
10.32.  Após abertos os invólucros nº 4 das empresas classificadas, as propostas de 
preços neles contidas serão rubricadas pelos membros da Comissão Especial de 
Licitação e pelos representantes previamente credenciados das licitantes presentes. 
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10.33.  Examinado o cumprimento das exigências fixadas neste edital para a elaboração 
da proposta de preços, será procedido o seu julgamento atribuindo-lhes as notas 
conforme estabelecido no Anexo V – proposta de preços – orientações para elaboração, 
critérios de julgamento, e, sendo o caso, desclassificando aquelas que não atenderem o 
exigido no instrumento convocatório. 
 

10.34. Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem propostas com percentual 
de desconto inferior ao mínimo requerido, ou que consignarem preços inexequíveis. 
 

10.35. Será elaborada a classificação geral, respeitado o critério de aceitabilidade de 
preços, sendo declarada a maior nota, aquela licitante que apresentar maior percentual 
de desconto. 
 

10.36. Será lavrada ata circunstanciada que mencionará todas as licitantes, as 
impugnações porventura feitas e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da 
licitação, reservando-se, porém, a Comissão Especial de Licitações, o direito de levá-las 
ou não em consideração, devendo a ata ser assinada pelos membros da comissão e por 
todos os licitantes presentes. 
 

10.37. A intimação das licitantes sobre o julgamento das propostas de preços dar-se-á, 
pessoalmente, aos respectivos representantes presentes, ou por intermédio de 
publicação do resultado no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de 
publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa. 
 

10.38. O prazo para interposição de recursos quanto ao julgamento das propostas de 
preços será de 05 (cinco) dias úteis, contados da sessão de que trata o item 10.29 ou da 
publicação do resultado no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de 
publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa. 
 
QUARTA SESSÃO 
 
10.39. Não havendo interposição de recurso ou manifestado a desistência deste, ou 
ainda sendo julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação 
procederá ao julgamento final, conforme abaixo: 
 
10.39.1. A classificação das licitantes far-se-á, de acordo com a média ponderada das 
valorações das propostas técnica e de preços, considerando que a proposta técnica terá 
como pontuação máxima 80% (oitenta por cento) do total possível de pontos e a proposta 
de preços terá como pontuação máxima 20% (vinte por cento) do total possível de 
pontos. 
 
10.39.2. As notas das propostas técnicas terão peso 8 (oito) e as notas das propostas de 
preços terão peso 2 (dois), sendo classificadas as licitantes segundo a ordem 
decrescente da nota média ponderada, obtida com a aplicação da seguinte fórmula:  
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(8xNPT) + (2xNPP) 
   NMPF =  ---------------------------------------   
                   10 
 
onde: 
NMPF = nota média ponderada final  
NPT = nota da proposta técnica 
NPP = nota da proposta de preços 
 
10.39.3. O prazo para interposição de recursos quanto ao julgamento final será de 05 
(cinco) dias úteis, contados da publicação do resultado no Diário Oficial dos Municípios 
Mineiros, órgão oficial de publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do 
município de Lagoa Santa 
 
QUINTA SESSÃO 
 
10.40. Não havendo interposição de recurso ou manifestado a desistência deste, ou 
ainda sendo julgados os recursos interpostos e publicado o resultado, as licitantes cujas 
propostas tenham sido classificadas serão convocadas para a apresentação do invólucro 
nº 5 – documentos de habilitação. 
 
10.41. O invólucro nº 5 – documentos de habilitação de todas as licitantes classificadas 
será recebido em sessão pública, para abertura e análise da conformidade de seu 
conteúdo com as condições estabelecidas na legislação em vigor e neste edital. 
 
10.42. Após identificados os representantes das licitantes, serão recebidos e abertos os 
invólucro nº 5, os documentos de habilitação neles contidos serão rubricados pelos 
membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes previamente 
credenciados das licitantes presentes. 
 
10.43. Caso a documentação seja analisada na própria sessão e estando presentes 
todos os representantes das licitantes, e havendo manifestação expressa dos 
representantes das licitantes da desistência de interposição de recursos registrada em 
ata, a Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado da habilitação, e 
providenciará sua publicação no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de 
publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa, 
nos termos da Legislação. 
 
10.44. Habilitadas as licitantes, o procedimento será encaminhado à autoridade superior 
para adjudicação e homologação à licitante melhor classificada. 
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11. DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA 
 
11.1. Esta concorrência será processada e julgada pela Comissão Especial de Licitação, 
exceto a análise e julgamento das propostas técnicas, que será feita pela Subcomissão 
Técnica. 
 
11.2. A Subcomissão Técnica será constituída por no mínimo 03 (três) membros que 
sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma 
dessas áreas, nos termos do art. 10, §1º da Lei Federal 12.232/2010. 
 

11.2.1. As propostas técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica, 
conforme item 11.2. 
 
11.2.2. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em 
sessão pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, 9 (nove) 
integrantes, previamente cadastrados pela município de Lagoa Santa, sendo que pelo 
menos 3 (três) integrantes dessa relação não poderão manter nenhum vínculo funcional 
ou contratual, direto ou indireto, com o município de Lagoa Santa.   
 
11.2.3. A relação dos nomes será publicada pela Coordenadoria de Comunicação, no 
Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de publicação e divulgação dos atos 
oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa, em prazo não inferior a 10 (dez) 
dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio.  
 
11.2.4. O sorteio será processado pela Comissão Especial de Licitação, de modo a 
garantir o preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica de acordo com a 
proporcionalidade do número de membros que mantenham ou não vínculo com o 
município de Lagoa Santa.  
 
11.2.5. A relação prevista acima conterá, separadamente, os nomes dos que 
mantenham e os dos que não mantenham vínculo com o município de Lagoa Santa.  
 
11.2.6. Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, 
qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação referida acima, 
mediante a apresentação à Comissão Especial de Licitação de justificativa para a 
exclusão.  
 
11.2.7. Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na 
Subcomissão Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da 
autoridade competente.  
 
11.2.8. A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão 
fundamentada da autoridade competente, implicará, se necessário, na elaboração e a 
publicação de nova lista, sem o nome impugnado, respeitado o disposto neste item.  
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11.2.9. Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos 
depois da impugnação restar inferior ao mínimo exigido na Lei federal nº 12.232/10.  
 
11.2.10. Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação 
anteriormente publicada.  
 
11.2.11. A sessão pública para o sorteio será realizada após a decisão motivada da 
impugnação, em data previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo 
mínimo previsto no artigo 10 da Lei federal nº 12.232/2010 e a possibilidade de 
fiscalização do sorteio por qualquer interessado.  

 
11.3. Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar da sessão pública 
de recebimento e abertura dos invólucros. 
 

11.3.1. Caberá à Subcomissão Técnica: 
 

11.3.1.1. Analisar individualmente e julgar o plano de comunicação publicitária, 
capacidade de atendimento, repertório e relato de soluções de problemas de 
comunicação em conformidade com os termos deste edital; 
 
11.3.1.2. Desclassificar as licitantes que não atenderem as exigências legais e as 
estabelecidas neste edital, em especial as relacionadas a aposição de marca, sinal, 
etiqueta ou palavra que possibilite a identificação das proponentes nos invólucros e/ou 
documentos neles contidos. 
 
11.3.1.3. Produzir e encaminhar à Comissão Especial de Licitação todos os 
documentos necessários ao atendimento dos termos deste edital, relativos ao 
julgamento da qualificação técnica das licitantes, neles compreendidas as planilhas 
com as pontuações dos quesitos e a justificativa escrita das razões que as 
fundamentaram, em cada caso, bem como elaborar ata da sessão de julgamento; 
 
11.3.1.4. Manifestar-se, em caso de eventuais recursos das licitantes relativos ao 
julgamento das propostas técnicas, se solicitada pela Comissão Especial de Licitações. 
 
11.3.1.5. A Subcomissão Técnica não lançará nenhum código, sinal ou marca nos 
documentos que compõem a via não identificada do plano de comunicação.  

 

12. DA PROPOSTA TÉCNICA (INVÓLUCROS Nº 1,2 e 3) 

 
12.1. A proposta técnica consistirá em: plano de comunicação publicitária e conjunto de 
informações. As orientações para a elaboração da proposta técnica estão descritos no 
Anexo IV – proposta técnica – orientações para elaboração, critérios de julgamento do 
edital. 
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12.2. Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento 
técnico, os atributos da proposta, em cada quesito e subquesito relacionado no Anexo IV 
– proposta técnica – orientações para elaboração, critérios de julgamento do edital. 
 
12.3. A proposta técnica deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras. 
 
12.4. O julgamento das propostas técnicas será feito pela Subcomissão Técnica 
nomeada conforme descrito no capítulo anterior deste edital. 
 

13. DA PROPOSTA DE PREÇOS (INVÓLUCRO Nº 4) 
 
13.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com a identificação da licitante 
redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, 
assinada na última folha e rubricada nas demais pelo responsável ou procurador da 
licitante devidamente credenciado. 
 
13.2. Os critérios de apresentação e julgamento da proposta de preços encontram-se 
Anexo V – proposta de preços – orientações para elaboração, critérios de julgamento e 
modelo de proposta de preços.  
 
13.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe 
assistirá o direito de pleitear, na vigência dos contratos a serem firmados, nenhuma 
alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
13.4. O julgamento final das propostas técnica e de preços desta concorrência será feito 
de acordo com o previsto nas regras estabelecidas neste edital. 
 

14. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL E 
QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 
 
14.1. Serão analisados os documentos de habilitação das licitantes cujas propostas 
técnicas e de preços tenham sido classificadas. 
 
14.2. As licitantes deverão efetuar sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
qualificação econômico-financeira de acordo com as condições estabelecidas no Anexo 
VII – documentos de, deste edital. 
 
14.3. Todos os documentos farão parte integrante do processo de licitação e poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia legível autenticada em Cartório 
ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.  
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14.4. A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à confirmação 
de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, 
pela equipe de apoio.  
 
14.5. Para efeito de validade das certidões de regularidade de situação perante a 
administração pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será 
considerado o lapso de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua expedição.  
  
14.6. Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de 
cópia reprográfica autenticada por tabelião por força de lei ou a publicação em órgão da 
imprensa oficial na forma da lei.  
  
14.7. As autenticações somente serão feitas pela Equipe de Apoio e Presidente da CPL 
mediante cotejo da cópia com o original.  
  
14.8. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao 
processo licitatório.  
 

15. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO 
 

15.1. As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste 
edital serão classificadas pela ordem decrescente das notas finais, respeitado o critério 
de aceitabilidade dos preços, sendo declarada vencedora a licitante que obtiver maior 
Nota Final (NF). 
 
15.2. A Nota Técnica (NT) será atribuída pelo somatório de pontos auferidos pelos 
licitantes em cada um dos pontos de avaliação e nos valores estabelecidos no Anexo IV – 
proposta técnica – orientações para elaboração, sendo obtida utilizando-se os critérios 
previstos no item 10.27.1.  
 
15.3. A Nota de Preços (NP) será atribuída por pontos à licitante conforme estabelecido 
no Anexo v – proposta de preços – Orientações para elaboração. 
 
15.4. As proporções correspondentes às propostas técnicas e de preços são as 
seguintes: 
 
Melhor técnica – 80 (oitenta pontos); 
Melhor preço – 20 (vinte pontos). 
 
15.5. A Nota Final Total será atribuída conforme item 10.39.2. 
 

16. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
 
16.1. Será desclassificada a proposta da licitante: 



 

 24 

 
a) Que não atender às exigências deste edital e seus anexos ou deixar de prestar 
informações complementares quando solicitadas; 
 
b) Cuja proposta técnica não atingir a pontuação mínima de 70 (setenta) pontos; 
 
c) Cuja proposta de preços não contemplar todas as alíneas previstas no Anexo V deste 
Edital; 
 
d) Cujo invólucro nº 1 contenha sua identificação.  
 
16.2. Na hipótese de todas as licitantes serem inabilitados ou todas as propostas 
desclassificadas, poderá ser fixado aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas,  nos termos do art. 48.§3º 
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 

17. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
17.1. Após o julgamento das propostas, a homologação do resultado pela autoridade 
competente e a adjudicação do objeto, o município de Lagoa Santa e a licitante 
vencedora poderá firmar o contrato visando à execução do objeto desta licitação nos 
termos da minuta de contrato que integra este edital “Anexo XIV – Minuta de contrato do 
edital”.  
 
17.2. A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo município de Lagoa Santa. 
 
17.3. No ato da contratação, a licitante vencedora deverá apresentar: 
 
a) Documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 
representante a assinar o contrato em nome da empresa; 
 
b) A assinatura do contrato estará condicionada à regularidade de situação da licitante 
vencedora perante o FGTS, através de certidão expedida pela Caixa Econômica Federal, 
e do INSS, através de certidão expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social. 
 
c) A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido neste capítulo caracterizará o descumprimento total das obrigações 
assumidas, reservando-se o município de Lagoa Santa o direito de independente de 
qualquer aviso ou notificação, realizar nova licitação ou convocar as licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação, prevalecendo, neste caso, as 
mesmas condições da proposta do primeiro classificado, inclusive quanto ao preço. 
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d) As licitantes remanescentes convocadas na forma da alínea anterior, que não 
concordarem em assinar o contrato, não estarão sujeitos às penalidades mencionadas 
neste item. 
 

18. DA GARANTIA 
 
18.1.  A licitante vencedora deverá, previamente à assinatura do contrato, oferecer 
garantia para assegurar sua plena execução, correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor da contratação, em uma das modalidades previstas no art. 56, da Lei Federal nº 
8.666/93, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 
 
18.2. A garantia prestada pela contratada será liberada após a execução dos serviços, no 
prazo de 30 (trinta) dias. Se prestada em dinheiro, será atualizada monetariamente desde 
a data da expedição da sua guia de depósito. 
 
18.3. No caso do contrato ser prorrogado, ou acrescido seu objeto, a contratada deverá 
prorrogar a validade da garantia ou prestar garantia de 5 % (cinco por cento) sobre o 
valor do acréscimo na mesma modalidade anteriormente oferecida. 
 
18.10. Toda e qualquer garantia a ser apresentada responderá pelo cumprimento das 
obrigações da contratada eventualmente inadimplidas na vigência do contrato, e não 
serão aceitas se o garantidor limitar o exercício do direito de execução ou cobrança ao 
prazo de vigência da garantia. 
 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Aquele que apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 
do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal e que, 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, ficará 
sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao 
município de Lagoa Santa, pelo infrator, na forma da legislação. 
 
19.2. As seguintes sanções poderão ser aplicadas às licitantes, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados ao município de Lagoa Santa pelo infrator, na forma da 
legislação e de acordo com a cláusula 11ª da minuta do contrato: 
 
I. Advertência; 
 

II. Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso, a contar do primeiro dia útil 
da data fixada para a entrega do serviço, calculada sobre o valor do serviço em atraso, 
até o máximo de 10 % (dez por cento); 
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III. Multa de 5 % (cinco por cento), sobre o valor atualizado do contrato, cumulativa com 
as demais sanções, por infração a quaisquer outras de suas cláusulas. 
 

IV. Suspensão temporária de licitar e contratar com o município de Lagoa Santa pelo 
prazo de até 02 (dois) anos; 
 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a contratada ressarcir a contratante pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 
19.3. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada 
vista ao processo. 
 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
20.1. Até 5 (cinco) úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá  impugnar o ato convocatório deste edital e a licitante  poderá 
impugnar  o edital até o segundo dia útil que anteceder a abertura das propostas, que 
deverá ser protocolada no setor de licitações do município de Lagoa Santa no local  
indicado a seguir: 
 

*Avenida Acadêmico Nilo Figueiredo 2500 – Santos Dumont, Lagoa Santa/MG.  
Horário: das 08h às 18h horas de Segunda à Sexta-feira. 
 

20.1.1. Não será admitida a impugnação do edital, via e-mail, nem tampouco 
aquelas corretamente apresentadas, mas recebidas intempestivamente ou em local 
distinto de supra indicado. 
 
20.2. A impugnação feita por qualquer pessoa será dirigida à autoridade superior, que 
decidirá no prazo de até 03 (três) dias úteis e no caso de impugnação feita pelo licitante à 
autoridade superior decidirá em 01 (um) dia útil.  
 
20.3. A interposição de impugnação por licitante não a impedirá de participar do certame, 
possuindo efeito suspensivo apenas no tocante aos atos que estejam diretamente 
relacionados à matéria impugnada. 
 

21. DOS ESCLARECIMENTOS 
 

21.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente edital e seus anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao 
Presidente da Comissão Especial de Licitação em até 2 (dois) dias úteis antes da data 
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marcada para a apresentação dos invólucros, através do telefone nº (31) – 3688 1320 ou 
e-mail licitacao@lagoasanta.mg.gov.br. 
 
21.2. A íntegra dos esclarecimentos elaborados a partir dos questionamentos será 
divulgada via e-mail a todos os interessados que retirarem o edital. É de responsabilidade 
dos interessados acompanharem o andamento do certame.  
 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

22.1. A presente licitação não obriga necessariamente a contratação, podendo o 
município de Lagoa Santa, revogá-la ou anulá-la, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público, derivadas de fato superveniente, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado para 
conhecimento das licitantes participantes desta licitação. O município de Lagoa Santa 
poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimentos dos invólucros 
ou para sua abertura. 
 

22.2. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a não veracidade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a 
vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

22.3. Todas as decisões deste edital, assim como os compromissos assumidos pela 
licitante vencedora, em suas propostas e seus respectivos anexos farão parte dos 
contratos, independentemente de transcrição. 
 

22.4. Todas as decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas às 
licitantes mediante intimação, a qual poderá se dar nas próprias reuniões se presentes 
representantes de todas as licitantes ou por qualquer meio de comunicação, qual seja,  e-
mail, ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão 
oficial de publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa 
Santa. 
 

22.5. Integrarão o contrato a ser firmado, independentemente de transcrição, as 
condições estabelecidas no edital e em seus anexos, os elementos apresentados pela 
licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento das propostas 
técnicas e a proposta de preços. 
 

22.6. As licitantes interessadas se obrigam a manter, durante todo o processo, inclusive 
durante a execução do contrato, as condições de qualificação técnica e habilitação 
exigida nesta concorrência. 
 

22.7. Até a assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada caso 
envolva-se em atos ou fatos desabonadores noticiados, independentemente de 
solicitação. 
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22.8. Se ocorrer a desclassificação da licitante vencedora por fatos referidos no item 
precedente, o município de Lagoa Santa poderá convocar as licitantes remanescentes, 
por ordem de classificação, ou revogar esta concorrência. 
 

22.9. Se a licitante declarada vencedora se recusar a constituir a garantia contratual ou a 
assinar o contrato, o município de Lagoa Santa poderá aplicar multa compensatória de 
10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, além de 
poder aplicar as demais sanções e penalidades previstas neste edital.  
 

22.10. Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Subcomissão Técnica e 
pela Comissão Especial de Licitações, conforme o caso. 
 

22.11. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta e o município Lagoa Santa não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

22.12. Não havendo expediente no município de Lagoa Santa, ou ocorrendo qualquer 
fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui 
estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão Especial de Licitação em 
contrário. 
 

22.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
 

22.14. O resultado final deste certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios 
Mineiros, órgão oficial de publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do 
município de Lagoa Santa. 
 
22.15. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passiveis de divulgação, serão 
publicados no órgão oficial de publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do 
município de Lagoa Santa. 
 

22.16. Fica eleito o foro da Comarca de Lagoa Santa como competente para apreciar 
todas as questões decorrentes do presente certame, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que for. 
 

22.17. Integram este edital os seguintes anexos: 
 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Briefing; 

Anexo III – Modelo de Termo de Credenciamento; 

Anexo IV – Proposta Técnica – Orientações para elaboração, critérios de julgamento; 

Anexo V – Proposta de Preços – Orientações para elaboração, critérios de julgamento; 
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Anexo VI – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo VII – Documentos de Habilitação; 

Anexo VIII – Declaração de sujeição ao Edital; 

Anexo IX – Declaração em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

Anexo X – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 

Anexo XI – Modelo de Planilha  de Apuração da Proposta Técnica – “A” 

Anexo XII – Modelo de Planilha  de Apuração da Proposta Técnica – “B” 

Anexo XIII – Modelo de Planilha de Apuração da Proposta de Preços 

Anexo XIV – Minuta de contrato 

22.18. E para conhecimento do público, expede-se o presente edital, que será no órgão 
oficial de publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa 
Santa e afixado no quadro de avisos da Prefeitura. 
 
 
 

 
 

Lagoa Santa, 27 de fevereiro de 2018 
 
 
 
 

Daniele Batista dos Santos 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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CONCORRENCIA Nº 003/2018 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO                                                   

 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL, COMPREENDENDO O ESTUDO, O 
PLANEJAMENTO, A CONCEPÇÃO, A EXECUÇÃO E VEICULAÇÃO DE CAMPANHAS 
E PEÇAS PUBLICITÁRIAS ON E OFF-LINE, E A EXECUÇÃO DE OUTRAS AÇÕES 
PERTINENTES AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE COMUNICAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA.  
 

2 – MOTIVAÇÃO / JUSTIFICATIVA        

 
2.1. Lagoa Santa está localizada no vetor Norte da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, tem uma população de 57.589, segundo informações do IBGE. A cidade vive 
um novo ciclo de expansão populacional, impulsionado pela expansão dos condomínios e 
construções, pela reativação e ampliação do Aeroporto Internacional Tancredo Neves 
(Confins). 
 
2.2. A cidade passa uma falsa visão de concentração de riqueza de seus moradores, e 
que a cidade é rica e freqüentada somente por consumidores de médio e alto padrão, 
quando na verdade, o que se observa é que a maioria da população residente no 
município tem a renda salarial de até três salários mínimos 
 
2.3. Dentro deste cenário o executivo municipal desenvolve uma série de políticas 
voltadas para este contingente, devendo exercer um dos pilares da administração pública 
que é dar publicidade aos seus atos, comunicar e estimular a todos ao bom exercício da 
cidadania. 
 
2.4. Busca-se, então, a contratação de agência de comunicação, de acordo com a 
legislação federal vigente, para atender as demandas da municipalidade. 
 

3 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS BENS OU SERVIÇOS  

 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO, PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE EXECUÇÃO. 
 
3.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços técnicos de publicidade institucional, compreendendo o estudo, o 



 

 31 

planejamento, a concepção, a execução e veiculação de campanhas e peças publicitárias 
on e off-line e a execução de outras ações pertinentes ao atendimento das necessidades 
de comunicação do município de Lagoa Santa.   
 
3.2. Para a prestação dos serviços será contratada uma agência de comunicação on e off 
line, doravante denominada Agência, Licitante ou Contratada, melhor classificada na 
pontuação final do tipo de licitação "Técnica e Preço". 
 
3.3. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.800.000,00 (um milhão e 
oitocentos mil reais) pelo período de 12 meses.    
 
3.4. Os serviços previstos no item 1 deste anexo abrangem todos os tipos de publicidade, 
e todos os assuntos e temas de competência ou de interesse do poder executivo 
municipal. 
 
3.5. O contrato vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.  
 
3.6. Os serviços serão prestados mediante requisição expressa do CONTRATANTE e 
deverão ser previamente submetidos, juntamente com os respectivos orçamentos, em 
forma de proposta ao CONTRATANTE, no prazo a ser estabelecido pela 
CONTRATANTE, que terá um prazo de 05 (cinco) dias para sua aprovação ou não. 
 
3.7. Após aprovação do orçamento será expedida “ordem de serviço” com as 
especificações dos serviços e o respectivo prazo para a execução dos mesmos. 
 
3.8. O prazo de execução das ordens de serviço poderá ser revisado, a critério do 
CONTRATANTE, desde que devidamente justificado. 
 
3.9. As ordens de serviço emitidas dentro do prazo contratual deverão ter o seu 
cumprimento total, mesmo que o prazo de execução ultrapasse a data de vigência do 
contrato. 
 
3.10. Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA com o fornecimento de 
toda a mão-de-obra, materiais e equipamentos necessários. 
 
3.11. Os originais dos materiais desenvolvidos para a execução dos serviços objeto do 
contrato (audiovisual e impresso), terão sua guarda sob a responsabilidade da 
CONTRATADA, devendo estar disponíveis a qualquer tempo, sendo certo que, ao final, 
serão doados para o município de Lagoa Santa. Fica vedada sua transferência a agente 
de qualquer natureza ou uso além das finalidades indicadas em plano de campanha 
específica.    
 
3.12. Os serviços serão prestados mediante expedição da ordem de serviço, emitida pelo 
gestor do contrato, que deverá ser previamente submetido, juntamente com os 
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respectivos orçamentos, em forma de proposta, ao CONTRATANTE, para sua 
aprovação. 
 
3.13. A CONTRATADA atuará de acordo com solicitação da Coordenadoria de 
Comunicação e não terá exclusividade em relação a nenhum dos serviços previstos. 
 
3.14. O somatório das ordens de serviço emitidas terá como limite o valor fixado no item 
3.3 deste Anexo. 
 

4 – LEGISLAÇÃO PERTINENTE   

 

4.1. A contratação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 4.680/65, Decreto 
57.690/66, da Lei Federal nº 8.666/93, com modificações posteriores e da Lei Federal n.º 
12.232/10 e Normas Padrão do CENP. 
 

5 – VIGÊNCIA DO CONTRATO/ATA, PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA 

 

22.1. 5.1. Os serviços serão prestados conforme as necessidades do município de Lagoa 
Santa, sendo o prazo de vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato. 
  

6 – FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO  

 

6.1. A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o 
cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, 
quando não corresponderem ao desejado ou especificado. 
 

6.1.1. A fiscalização dos serviços será exercida pelo gestor contratual, que neste caso 
será o coordenador de comunicação do município de Lagoa Santa, que terá poderes, 
entre outros, para notificar a CONTRATADA sobre as irregularidades ou falhas que 
porventura venham a ser encontradas na execução deste contrato. 

 
6.1.1.1. Além das atribuições previstas neste contrato e na legislação aplicável, caberá 
ao gestor contratual verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas às 
condições da contratação de fornecedores e aos honorários devidos à CONTRATADA.  

 
6.2. A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, 
integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços a ela 
incumbidos. 
 
6.3. A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, 
incluído o de veiculação, considerado não aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou 
reparado nos prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para a CONTRATANTE, e 
às expensas dos fornecedores e veículos por eles responsáveis. 
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6.4. A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por contratados por 
ela diretamente, não a desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
dos serviços contratados. 
 
6.5. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às 
observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 
6.6. A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE 
e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam 
respeito aos serviços prestados à CONTRATANTE. 
 

7 – CONDIÇÕES DOS DIREITOS AUTORAIS 

 
7.1. A CONTRATADA se compromete a transferir ao município de Lagoa Santa todo o 
material utilizado em propaganda dos produtos, mercadorias e serviços, que vierem a ser 
criados e produzidos no âmbito deste contrato, incluindo a entrega de todos os dados, 
negativos e/ou matrizes, documentos e elementos de informação pertinentes à 
concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação 
dos serviços, respeitados os direitos de terceiros. 
 
7.2. A CONTRATADA cede à CONTRATANTE os direitos patrimoniais do autor das 
idéias (incluídos os estudos, análises e planos), campanhas, peças e materiais 
publicitários, de sua propriedade, de seus empregados ou prepostos, concebidos e 
criados em decorrência deste contrato. 
 
7.3. Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de 
autor e conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam 
a cessão dos respectivos direitos patrimoniais à CONTRATANTE. 
 
7.4. A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de 
autor e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e 
condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de cessão / orçamento / contrato, 
de cláusulas em que o fornecedor garanta a cessão pelo prazo definido pela 
CONTRATANTE em cada caso. 
 

8 – VALOR ESTIMATIVO DOS BENS OU SERVIÇOS                                              

 
8.1. O valor estimado da contratação é de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil 
reais) pelo período de 12 meses.    
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9 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes da execução do objeto deste certame licitatório correrão à 
conta dos recursos consignados nas dotações orçamentárias relacionadas abaixo: 
 

FICHA DOTAÇÃO 
54 02.01.04.04.131.0011.2004.3.3.90.39.00 
62 02.02.01.04.122.0005.2007.3.3.90.39.00 
70 02.02.02.04.122.0005.2006.3.3.90.39.00 
74 02.02.02.04.122.0005.2008.3.3.90.39.00 

108 02.02.03.04.122.0005.2026.3.3.90.39.00 
114 02.02.03.20.605.0009.2019.3.3.90.39.00 
145 02.03.01.04.122.0005.2025.3.3.90.39.00 
158 02.03.02.04.129.0010.2027.3.3.90.39.00 
162 02.03.02.04.129.0010.2028.3.3.90.39.00 
181 02.04.01.04.122.0005.2032.3.3.90.39.00 
191 02.04.01.06.182.0022.2033.3.3.90.39.00 
199 02.04.02.04.122.0005.2034.3.3.90.39.00 
209 02.04.02.04.122.0021.2037.3.3.90.39.00 
213 02.04.02.26.782.0021.2038.3.3.90.39.00 
226 02.04.02.26.782.0021.2040.3.3.90.39.00 
234 02.04.03.04.122.0005.2041.3.3.90.39.00 
247 02.04.04.04.122.0005.2043.3.3.90.39.00 
259 02.04.04.18.452.0032.2051.3.3.90.39.00 
264 02.04.04.18.452.0032.2052.3.3.90.39.00 
277 02.04.04.18.541.0026.2045.3.3.90.39.00 
303 02.04.05.18.541.0026.2050.3.3.90.39.00 
309 02.04.06.04.122.0005.2054.3.3.90.39.00 
357 02.05.01.08.122.0005.2171.3.3.90.39.00 
369 02.05.02.08.122.0037.2131.3.3.90.39.00 
375 02.05.02.08.243.0037.2132.3.3.90.39.00 
380 02.05.02.08.244.0037.2136.3.3.90.39.00 
384 02.05.02.08.244.0037.2137.3.3.90.39.00 
402 02.05.04.08.243.0034.2109.3.3.90.39.00 
415 02.05.04.08.244.0034.2111.3.3.90.39.00 
419 02.05.04.08.244.0034.2112.3.3.90.39.00 
437 02.05.04.08.244.0035.2119.3.3.90.39.00 
441 02.05.04.08.244.0035.2120.3.3.90.39.00 
457 02.05.04.08.422.0035.2122.3.3.90.39.00 
464 02.05.05.13.391.0015.2144.3.3.90.39.00 
475 02.05.05.13.392.0015.2142.3.3.90.39.00 
484 02.05.05.13.392.0015.2143.3.3.90.39.00 
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502 02.05.05.13.392.0015.2148.3.3.90.39.00 
506 02.05.05.13.392.0015.2149.3.3.90.39.00 
511 02.05.05.13.392.0015.2150.3.3.90.39.00 
515 02.05.05.13.392.0015.2151.3.3.90.39.00 
519 02.05.05.13.392.0015.2152.3.3.90.39.00 
524 02.05.05.13.392.0015.2153.3.3.90.39.00 
531 02.05.05.13.392.0015.2154.3.3.90.39.00 
536 02.05.05.13.392.0015.2155.3.3.90.39.00 
541 02.05.05.13.392.0015.2158.3.3.90.39.00 
547 02.05.05.23.695.0016.2160.3.3.90.39.00 
566 02.05.06.27.122.0017.2164.3.3.90.39.00 
579 02.05.06.27.812.0017.2166.3.3.90.39.00 
584 02.05.06.27.812.0017.2167.3.3.90.39.00 
590 02.05.06.27.812.0017.2170.3.3.90.39.00 
595 02.05.06.27.813.0017.2169.3.3.90.39.00 
603 02.06.01.10.122.0018.2175.3.3.90.39.00 
616 02.06.01.10.122.0018.2177.3.3.90.39.00 
647 02.06.01.10.301.0025.2186.3.3.90.39.00 
663 02.06.01.10.301.0025.2189.3.3.90.39.00 
669 02.06.01.10.301.0025.2190.3.3.90.39.00 
680 02.06.01.10.301.0027.2192.3.3.90.39.00 
696 02.06.01.10.302.0039.2185.3.3.90.39.00 
703 02.06.01.10.302.0039.2199.3.3.90.39.00 
723 02.06.01.10.302.0040.2213.3.3.90.39.00 
736 02.06.01.10.303.0039.2196.3.3.90.39.00 
743 02.06.01.10.303.0039.2206.3.3.90.39.00 
750 02.06.01.10.303.0039.2207.3.3.90.39.00 
757 02.06.01.10.303.0039.2208.3.3.90.39.00 
767 02.06.01.10.303.0040.2215.3.3.90.39.00 
776 02.06.01.10.305.0041.2219.3.3.90.39.00 
783 02.06.01.10.305.0041.2220.3.3.90.39.00 
791 02.06.01.10.305.0041.2221.3.3.90.39.00 
798 02.06.01.10.305.0041.2222.3.3.90.39.00 
806 02.06.01.10.305.0041.2223.3.3.90.39.00 
812 02.06.01.10.305.0041.2224.3.3.90.39.00 
819 02.07.01.12.361.0012.2060.3.3.90.39.00 
829 02.07.01.12.361.0012.2061.3.3.90.39.00 
834 02.07.01.12.361.0012.2062.3.3.90.39.00 
839 02.07.01.12.361.0012.2063.3.3.90.39.00 
844 02.07.01.12.361.0012.2065.3.3.90.39.00 
851 02.07.01.12.361.0012.2067.3.3.90.39.00 
855 02.07.01.12.361.0013.2080.3.3.90.39.00 
889 02.07.01.12.365.0012.2068.3.3.90.39.00 
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898 02.07.01.12.365.0012.2071.3.3.90.39.00 
903 02.07.01.12.365.0012.2072.3.3.90.39.00 
912 02.07.01.12.365.0012.2075.3.3.90.39.00 
922 02.07.01.12.366.0012.2076.3.3.90.39.00 
927 02.07.01.12.366.0012.2077.3.3.90.39.00 
941 02.07.01.12.367.0012.2079.3.3.90.39.00 

  
9.2. Será obedecido o princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do 
exercício subsequente onerar as dotações próprias do orçamento do município de Lagoa 
Santa. 
 

10 – CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO       

 
10.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA, O QUE COUBER: 
 
a) Registro comercial no caso de empresa individual;  
 
b)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor consolidados e/ou última 
alteração consolidada, ou todas elas, caso não consolidados, compatível com o objeto 
licitado, devidamente registrados no caso de sociedade comercial e, quando sociedade 
por ações, deverá também ser apresentado ato regularmente arquivado da assembléia 
da última eleição de seus administradores; 
 
c)  Prova de inscrição de ato constitutivo em cartório de registro de pessoas jurídicas, 
no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 
d)  Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido 
por órgão competente; 
 
10.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 
 
a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
b)  Prova de regularidade para com o município da sede da licitante; 
 
c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 
 
d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada através 
da apresentação da Certidão Conjunta Negativa e/ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 
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e)  Prova de regularidade perante o FGTS, através de certidão em vigor expedida pela 
Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular quanto aos recolhimentos; 
 
f)  Prova de regularidade perante o INSS, através de certidão em vigor expedida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
g)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
10.3. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data de emissão não anterior a 
90 (noventa) dias da data marcada para a sessão pública de abertura do invólucro nº 5 - 
Documentos de Habilitação. 
 

a.1) Nos casos em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial estiver 
positiva, a empresa deverá apresentar a comprovação de que o plano de recuperação 
foi homologado judicialmente, nos termos do art; 58 da Lei nº 11.101/2005, devendo 
ainda, demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira como 
qualquer outro licitante. 
 
a.2) Para fins da comprovação, entende-se por sede o principal estabelecimento da 
empresa (a matriz). 

 
b) Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentado na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanço provisórios, podendo serem atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
 

b.1.) Entenda-se por “na forma da lei”:  
 

I – Sociedades empresárias em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou do domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do livro diário do qual foi extraído (art. 5º, § 2º, do Decreto-Lei nº 
486/1969). 
 
II - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 
regidas pela Lei nº 6.404/1976: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e em jornal de grande circulação 
(art. 289, caput e § 5º, da Lei nº 6.404/1976).  
 
III - Sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, 
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deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto 
ao registro na Junta Comercial. 

 
b.2.) Comprovação de que possui índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,00 
(um vírgula zero), índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,00 (um vírgula 
zero) e Índice Solvência Geral (ISG) igual ou inferior à 1,00 (um vírgula zero), todos 
apurados com base no balanço apresentado. Para tanto, serão utilizadas as seguintes 
fórmulas:  

 

  Índice de Liquidez Geral (ILG) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 

ILG = (Ativo Circulante) + (Ativo não circulante) 
                   (Passivo Circulante) + (Passivo não circulante) 

 
 Índice de Solvência Geral (ISG) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 

ISG =  _(Ativo Total)   
(Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 

 

      Índice de Liquidez Corrente (ILC) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 

ILC =_(Ativo Circulante) 
       (Passivo Circulante) 

 
OBSERVAÇÃO: Nos índices acima manter as 2 (duas) casas decimais. 
 
* As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos, 
anexados ao balanço, e assinado pelo representante legal da empresa e/ou contador 
da empresa. 
 
*  A empresa que apresentar resultado menor que 1.00 (um.zero.zero) em qualquer 
dos índices referidos no subitem “c” deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação. 
 
b.3.) É vedada a substituição do balanço patrimonial por balancetes ou balanços 
provisórios, inclusive para micro empresas e empresas de pequeno porte. O balanço 
patrimonial deverá estar registrado.  
 
b.4.) No caso de empresas recém-constituídas, consideradas aquelas que possuem 
tempo de atividade inferior a 01 (um) ano, poderá ser apresentado balanço de abertura, 
assinado por  contador devidamente habilitado.  
 
b.5.) Quando a empresa licitante nos moldes da Lei, possuir escrituração simplificada, 
está dispensada de apresentar balanço com termos de abertura e encerramento 
registrados na Junta Comercial, porém deverá apresentar balanço patrimonial e 
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demonstrações contábeis que comprovem a boa situação financeira da empresa 
devidamente subscrito por seu representante legal e contabilista, anexando também a 
declaração de Imposto de renda de pessoa jurídica do mesmo exercício do balanço. 
 
10.4. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a)  Atestados de desempenho anterior, em nome da licitante, fornecidos por pessoas 
de direito público ou privado, em que fique comprovada a prestação de serviços 
pertinente e compatível com o desta licitação. 
 

a.1.) Os atestados ou certidões deverão ser apresentados no original ou em cópias 
autenticadas, assinadas por autoridade ou representante de quem os expediu, com 
identificação do assinante (nome completo e cargo), em papel com timbre do emitente 
e datado. 

 
b)   Certificado de qualificação técnica, fornecido pelo CENP – Conselho Executivo das 
Normas Padrão, vigente na época da apresentação; 
 
c) Registro da sociedade empresária na Associação Brasileira de Agências de 
Propaganda – ABAP ou no Sindicato da classe no estado ou cidade sede da licitante, ou 
declaração da Federação Nacional das Agências de Propaganda – FENAPRO, caso 
não exista sindicato de classe no Estado; 

 
*A CONTRATANTE reserva-se o direito de conferir as informações prestadas por meio 
de consultas e visitas às sociedades empresárias emitentes dos atestados, bem como à 
sede da licitante.  

 
10.5. OUTRAS DECLARAÇÕES 
 

a)  Declaração assinada por representante legal do licitante nos exatos termos do 
Anexo VIII - Declaração de sujeição ao edital.  
  
b)  Declaração assinada por representante legal do licitante nos exatos termos do 
Anexo X – Declaração de inexistência de fatos impeditivos. 
 
c)  Declaração, em cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, para efeito do 
disposto no Inciso V do art. 27 e Inciso XVIII, do art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 
21/06/1993; salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, na forma da 
Lei; em papel timbrado, datada e assinada pelo representante legal da sociedade 
empresária. 
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10.5.1. Não serão aceitos protocolos referentes às solicitações feitas às repartições 
competentes quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis ainda 
que autenticadas. 

 
10.5.2. Os documentos deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento da 
licitante (matriz ou filial), ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de 
tributos e contribuições pela matriz, que deverá ser comprovada por documento próprio, 
e estarem vigentes à época da abertura do invólucro contendo a documentação. 
 
10.5.3. Toda documentação da licitante deverá se referir ao número de CNPJ da pessoa 
jurídica que efetivamente irá prestar os serviços, quer seja matriz, quer seja filial (artigo 
75, § 1º, Lei nº 10.406/02 - Código Civil Brasileiro). 
 
10.5.4. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
10.5.5. Todos os documentos farão parte integrante do processo de licitação e poderão 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia legível autenticada ou 
publicação em órgão da imprensa oficial.  
 
10.5.6. Caso as declarações não estejam assinadas, o representante legal ou 
procurador presente na sessão pública poderá fazê-lo. 

 

11 – DOCUMENTOS TÉCNICOS  

 
11.1. Serão exigidos os documentos técnicos necessários e de acordo com a legislação 
vigente concernente ao certame. 
 

12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
12.1. Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 
 
12.2. Realizar - com recursos próprios e, quando necessário, mediante a contratação de 
fornecedores e veículos - todos os serviços relacionados com o objeto desta concorrência 
, observadas as especificações estabelecidas pela CONTRATANTE. 
 
12.3. A seu critério, a CONTRATADA poderá utilizar-se de sua matriz e/ou filiais para 
serviços de criação e de produção, bem como de outros complementares ou acessórios 
que venham a ser necessários, desde que garantidas às condições ora acordadas. 
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12.4. Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de 
atendimento, na elaboração dos serviços objeto desta concorrência, admitida sua 
substituição por profissionais com experiência equivalente ou superior.     
 
12.5. O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à 
CONTRATANTE, caso esta venha a saldar o compromisso antes do prazo estipulado. 
 
12.6.  Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por 
fornecedores, observadas as seguintes disposições: 
 

12.6.1. Apresentar 03 (três) propostas obtidas entre pessoas jurídicas previamente 
cadastradas pela CONTRATANTE, nos termos do disposto no art. 14 da Lei n.º 
12.232/10. 
 
12.6.2. As propostas dos fornecedores serão coletadas, pela CONTRATADA, em 
invólucros fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada pela 
CONTRATANTE, sempre que o fornecimento do bem ou serviço tiver valor superior a 
0.5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato. 
 
12.6.3. Caso o fornecimento seja igual ou inferior a 20% (vinte por cento), do limite 
previsto na alínea “a” do inciso II do art. 23 da Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 
1993, a CONTRATADA está dispensada do procedimento previsto no § 2º do art.14, da 
Lei nº 12.232/10. 
 
12.6.4. Se não houver possibilidade de obter 03 (três) propostas de preços, a 
CONTRATADA deverá apresentar as justificativas pertinentes, por escrito.  
 
12.6.5. Obter a aprovação prévia e expressa da CONTRATANTE, para autorizar 
despesas com produção, veiculação ou qualquer outra relacionada nesta concorrência. 
 
12.6.6. Submeter a contratação de fornecedores, para a execução de serviços objeto 
desta concorrência, em qualquer hipótese, à prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE. 

 
12.7. A contratação de serviços ou compra de material em empresas em que a 
CONTRATADA ou seus empregados tenham, direta ou indiretamente, participação 
societária ou qualquer vínculo comercial, somente poderá ser realizada após comunicar à 
CONTRATANTE este vínculo e obter sua aprovação. 
 
12.8. Não caucionar ou utilizar o presente o contrato da presente como garantia para 
qualquer operação financeira. 
 
12.9. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas 
na Concorrência que deu origem a este ajuste. 
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12.10. Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, 
se e quando for o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados. 
 
12.11. Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos por ela, 
em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à 
Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de 
trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e 
outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 
 
12.12. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem 
sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e 
fiscais. 
 
12.13. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, 
prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, 
relacionadas com o cumprimento do contrato. 
 
12.14. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA 
adotará as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de 
mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer 
natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará à CONTRATANTE, 
as importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 
dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento. 
 
12.15. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação 
de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, 
relacionadas com os serviços objeto desta licitação. 
 
12.16. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização e supervisão, no que tange ao 
objeto da presente concorrência, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo 
às determinações efetuadas. 
 
12.17. Manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças 
publicitárias produzidas durante o período de 05 (cinco) anos após a extinção do contrato. 
 
12.18. Na sistemática de atendimento a contratada deverá destinar um profissional de 
atendimento (especificar cargo e nome) para realizar durante toda a duração do contrato 
visita semanal ao centro administrativo do município de Lagoa Santa para avaliação, 
verificação e recebimento de solicitações de trabalhos. 
 
12.19. A CONTRATADA se compromete a transferir ao município de Lagoa Santa todo o 
material utilizado em propaganda dos produtos, mercadorias e serviços, que vierem a ser 
criados e produzidos no âmbito deste contrato, incluindo a entrega de todos os dados, 
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negativos e/ou matrizes, documentos e elementos de informação pertinentes à 
concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação 
dos serviços, respeitados os direitos de terceiros. 
 
12.20.  Zelar pela qualidade dos serviços e pela execução nos prazos estabelecidos nas 
ordens de serviço. 
 
12.21. Obedecer à legislação e normas aplicáveis aos serviços, devendo comunicar a 
CONTRATANTE, de imediato, toda alteração que venha a ocorrer. 
 
12.22. Envidar todos os esforços no sentido de obter para o CONTRATANTE as 
melhores condições de preços junto aos veículos e fornecedores. 
 
12.23. Acatar as prescrições referentes à legislação e às normas técnicas. 
 
12.24. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos 
resultantes de caso fortuito ou força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos bens do município, de seus funcionários ou de terceiros. 
 
12.25. Apresentar a CONTRATANTE todos os comprovantes ou declarações de 
produção e veiculação nos meios de televisão, rádio, cinema, jornal, revista e mídia 
exterior. 
 
12.26. Apresentar à Coordenadoria de Comunicação até o 10º (décimo) dia do mês 
subsequente ao da execução dos serviços, a respectiva nota fiscal/fatura. 
 
12.27. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada 
nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo 
mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral 
responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim 
como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras 
providências e obrigações necessárias à execução dos serviços. 
 
12.28. Arcar com todas as despesas relativas ao seu ramo de atividade, e necessárias a 
plena execução dos serviços e todos os tributos incidentes sobre o objeto deste contrato 
devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei. 
 

13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
 
13.2. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos 
serviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão 
ser confirmados, por escrito ou por e-mail, no prazo de vinte quatro horas úteis; 
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13.3. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução dos serviços; 
 
13.4. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços; 
 
13.5. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do contrato; 
 
13.6. Notificar a CONTRATADA, por meio físico ou eletrônico e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
13.7. O CONTRATANTE, por meio do gestor do contrato, efetuará a fiscalização dos 
serviços a qualquer instante, solicitando a CONTRATADA, sempre que achar 
conveniente, informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos 
desejados, bem como comunicar o CONTRATANTE quaisquer fatos ou anormalidades 
que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços. 
 
13.8. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador, o direito 
de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os seus termos e condições. 
 
13.9.  Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à prestação dos 
serviços. 
 
13.10.  Efetuar os pagamentos devidos. 
 

14 - CONTEÚDO DE DOCUMENTOS DOS INVÓLUCROS 

 

14.1.  Os documentos da proposta técnica, da proposta de preços e documentos de 
habilitação deste edital deverão ser acondicionados em invólucros distintos e 
identificados conforme a seguir: 
 

Invólucro nº 1 
 

14.2.  O invólucro nº 1 deverá conter a via não identificada do plano de comunicação 
publicitária, composto de raciocínio básico, estratégia de comunicação, ideia criativa e 
estratégia de mídia e não mídia. 
 
14.3.  Somente será aceito pela Comissão Especial de Licitação a via não identificada do 
plano de comunicação publicitária no invólucro nº 1 a ser fornecido pelo município de 
Lagoa Santa. 
 
14.4.  O invólucro nº 1 será padronizado e fornecido previamente pelo município de 
Lagoa Santa, no ato da aquisição do Edital, sem nenhum tipo de identificação na parte 
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externa, para preservar, até a abertura do invólucro nº 2, o sigilo quanto à autoria do 
Plano de Comunicação Publicitária. 
 
14.5.  O invólucro nº 1 deverá ser retirado no departamento de licitações, mediante 
procuração ou outro documento que identifique o representante da licitante, mediante 
assinatura em recibo elaborado pelo município de Lagoa Santa, no endereço 
estabelecido no preâmbulo deste edital, nos dias úteis de segunda-feira à sexta-feira, das 
08h às 11h30min.  e de 13h às 17h. 
 
14.6.  O invólucro nº 1 deverá ser entregue pela licitante sem fechamento e sem rubrica. 
 
14.7.  Para preservar o sigilo quanto à autoria do plano de comunicação publicitária, a 
Comissão Especial de Licitação não receberá o invólucro nº 1 que: 
 

a)  Possua alguma forma de identificação; 
 
b)  Apresente marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da 
licitante; 
 
c)  Esteja danificado no manuseio/transporte ou deformado pelas peças e demais 
documentos nele acondicionados. 

 
Invólucro nº 2 
 
14.8. O invólucro nº 2 deverá conter a via identificada do plano de comunicação 
publicitária (raciocínio básico, estratégia de comunicação, idéia criativa e estratégia de 
mídia e não mídia), com o mesmo teor da via não identificada, sem os exemplos de 
peças referentes à idéia criativa.  
 
14.9. * O invólucro nº 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de 
embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às 
informações de que trata, até sua abertura. 
 
14.10.  O plano de comunicação publicitária – via identificada deverá constituir-se em 
uma cópia da via não identificada, sem os exemplos de peças relativas à idéia criativa, 
com a identificação da licitante e ser datado e assinado na última página e rubricado nas 
demais, por quem detenha poderes de representação da licitante. 
 
Invólucro nº 3 
 
14.11. O invólucro nº 3 deverá conter os documentos relativos ao conjunto de 
informações [capacidade de atendimento, repertório (portfólio) e relato de soluções de 
problemas de comunicação (cases). 
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14.12. * O invólucro nº 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído 
de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável 
quanto às informações de que trata, até sua abertura. 
 

a) O invólucro nº 3 e os documentos nele acondicionados terão a identificação da 
licitante. Os documentos serão assinados na última página e rubricados nas demais. 

 
14.13.  O invólucro nº 3 e os documentos nele contidos não poderão ter informação, 
marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do plano de comunicação 
publicitária – via não identificada - invólucro nº 1 – e que permita a identificação da autoria 
deste, antes da abertura do invólucro nº 2. 
 
Invólucro nº 4 
 
14.14.  A proposta de preços deverá ser acondicionada no invólucro nº 4. 
 
Invólucro nº 5  
 
14.15. O invólucro nº 5 deverá acondicionar os documentos de habilitação das licitantes 
cujas propostas técnicas e de preços tenham sido classificadas. 
 
14.16. O invólucro nº 5 deverá ser apresentado apenas pelas licitantes classificadas após 
a publicação do resultado do julgamento final das propostas técnicas e de preços, 
mediante convocação formal, nos termos do art.11, XI da Lei Federal nº 12.232/2010. 
 
14.17. Os invólucros nº 1, 2, 3 e 4 serão recebidos pela Comissão Especial de Licitação 
na data, hora e local de realização do certame estabelecida no edital. 
 
14.18. Os invólucros nº 2, 3, 4 e 5 serão providenciados pela licitante e poderão ser 
constituídos por embalagens adequadas às características de seu conteúdo, desde que 
invioláveis quanto as informações de que tratam, até a sua abertura. 
 
14.19. A Comissão Especial de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos 
invólucros padronizados nem nos documentos que compõem a via não identificada do 
plano de comunicação publicitária. 
 
14.20. O invólucro nº 5, contendo os documentos de habilitação serão abertos em sessão 
pública específica, cujo local e data serão previamente divulgados na Imprensa Oficial do 
Município, órgão oficial de publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do 
município de Lagoa Santa. 
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15 - CRONOLOGIA DAS SESSÕES 

 
15.1. PRIMEIRA SESSÃO 
 
15.1.1. Dando início aos trabalhos na sessão pública de recebimento dos invólucros 
proposta técnica e de preços, a Comissão Especial de Licitação identificará os 
representantes das licitantes, por meio do documento de credenciamento - modelo Anexo 
III. 
 
15.1.2. Após o encerramento do prazo para recebimento dos invólucros, que será 
declarado pela Comissão Especial de Licitação na sessão pública, nenhum outro 
invólucro, documento ou embalagem será recebido. 
 
15.1.3. Em seguida serão recebidos os invólucros nº 1, 2, 3 e 4, ocasião em que a 
Comissão Municipal de Licitações, fará a conferência da identificação externa dos 
invólucros e após, a abertura dos invólucros nº 1 e 3. Havendo qualquer menção ao 
nome, marca, sinal, etiqueta, ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação 
da licitante no invólucro nº 1, ou caso encontre-se danificado ou deformado pelas peças, 
material e/ou demais documentos, os invólucros não serão recebidos.  
 
15.1.4. A Comissão Especial de Licitação rubricará, no fecho, os invólucros nº 2 e nº 4, 
que permanecerão fechados, sob a guarda e responsabilidade da referida comissão. 
 
15.1.5. Concluída essa etapa serão lacrados e rubricados, pela Comissão Especial de 
Licitação e pelos representantes das licitantes, no fecho os invólucros nº 1 e 3 contendo a 
via não identificada do plano de comunicação publicitária e o conjunto de informações.  
 
15.1.6. A Comissão Especial de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos 
invólucros padronizados da via não identificada do plano de comunicação publicitária. 
 
15.1.7. A Comissão Especial de Licitação encaminhará os invólucros nº 1 e 3 para análise 
individualizada e julgamento, em sessão privada, da Subcomissão Técnica. 
 
15.1.8. Os invólucros nº 2 e 4 serão mantidos pela Comissão Especial de Licitação em 
local seguro, até a sessão marcada para a apuração do resultado da análise das vias não 
identificadas dos planos de comunicação publicitária. 
 
15.1.9. Feita a análise individualizada e o julgamento técnico do conteúdo dos invólucros 
nº 1 e 3, a Subcomissão Técnica entregará à Comissão Especial de Licitação os 
seguintes documentos: 
 
a) Planilha contendo as pontuações de cada licitante, identificados por numeração 
seqüencial, relativa aos quesitos analisados e pontuação final de cada um deles; 
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b) Justificativas escritas das razões que fundamentaram as pontuações, em cada caso; 
 
c) Ata de julgamento das vias não identificadas do plano de comunicação publicitária 
assinada por todos os membros da Subcomissão Técnica; 
 
d) Ata de julgamento das propostas referentes aos itens constantes do conjunto de 
informações, assinada por todos os membros da Subcomissão Técnica; 
 
e) Todas as propostas não identificadas apresentadas pelas licitantes; 
 
f) Todas as propostas referentes ao conjunto de informações (capacidade de 
atendimento, repertório e relatos de soluções) das licitantes. 
 
15.1.10. Se alguma proposta técnica for desclassificada a Subcomissão Técnica atribuirá 
pontuação a cada quesito ou subquesito da proposta, conforme previsto neste edital, e 
lançará sua pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em invólucro fechado e 
rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expire o prazo para 
recursos relativos a essa fase. 
 
15.1.11. O encaminhamento dos invólucros nº 1 e 3  para a análise subcomissão técnica 
não se aplica aos casos em que haja comprovado o descumprimento de regras que 
resulte na identificação da licitante antes da abertura dos invólucros nº 2. 
 
15.1.12. A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito sempre 
que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) 
da pontuação máxima do quesito, nos termos do art. 6º, VII da Lei Federal nº 12.232/10. 
 
15.1.13. As planilhas de avaliação da subcomissão conterão, respectivamente, as 
pontuações de cada membro para cada subquesito do plano de comunicação publicitária, 
capacidade de atendimento, repertório e relatos de soluções de problemas de 
comunicação de cada licitante. 
 
15.2. SEGUNDA SESSÃO 
 
15.2.1. Após a análise e pontuação das propostas técnicas (invólucros nº 1 e nº 3) as 
licitantes serão convocadas a comparecer a nova sessão pública para a apuração do 
resultado geral das propostas técnicas com os seguintes procedimentos: 
 
15.2.2. Abertura do invólucro nº 2 – via identificada do plano de comunicação publicitária; 
 
15.2.3. Cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de comunicação 
publicitária, para identificação de sua autoria; 
 
15.2.4. Elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos 
quesitos de cada proposta técnica, para verificação da pontuação total obtida pelos 
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licitantes, considerados os dois invólucros (1 e 3), julgados pela Subcomissão Técnica, 
para efeito de obtenção da pontuação mínima de 70 (setenta) pontos.  
 
15.2.5. Caso o cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de 
comunicação publicitária seja feito na própria reunião, estando presentes todos os 
representantes das licitantes, a Comissão Especial de Licitação proclamará o resultado 
final do julgamento da proposta técnica, registrando-se em ata as propostas 
desclassificadas e a ordem de classificação das demais. 
 
15.2.6. Apuradas as pontuações de cada licitante classificada na etapa técnica, será 
atribuída nota 10 (dez) àquela que houver obtido o maior número de pontos no conjunto 
da proposta técnica, atribuindo-se às demais notas diretamente proporcionais à sua 
classificação, por pontos, em relação àquele que recebeu nota 10 (dez), de acordo com a 
seguinte fórmula:  
    
                        Ti 
NPT = 10 x   --------  
        To 
 
onde: 
 
NPT = nota da proposta técnica em exame, para efeito de sua classificação;  
Ti = pontuação da proposta técnica em exame,  
To = pontuação da melhor proposta técnica.   
 
15.2.7. Havendo tempo hábil e desistência de todas as licitantes da intenção de interpor 
recursos, mediante manifestação formal de todos, registrada em ata, os invólucros nº 4 – 
proposta de preços poderão ser abertos em sessão pública a ser aberta imediatamente 
após o encerramento da presente fase. 
 
15.2.8. Não havendo tempo hábil, ou não havendo desistência de todas as licitantes da 
intenção de interpor recurso, a Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado final 
do julgamento das propostas técnicas e abrir-se-á o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
interposição de recursos, sendo marcada a data para a abertura dos invólucros nº 4. 
 
15.2.9. Em caso de não ocorrer o previsto no item 10.28.1, o resultado será publicado no 
Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de publicação e divulgação dos atos 
oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa, iniciando-se a contagem do prazo 
para interposição de recursos a partir da divulgação. 
 
15.3. TERCEIRA SESSÃO 
 
15.3.1. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido sua desistência, ou, ainda, 
tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação convocará 
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as licitantes para participar da terceira sessão pública para a abertura dos invólucros nº 4 
– Proposta de preços. 
 
15.3.2. Será conferido o(s) lacre(s) do invólucro nº 4 antes de sua abertura. 
 
15.3.3. Após abertos os invólucros nº 4 das empresas classificadas, as propostas de 
preços neles contidas serão rubricadas pelos membros da Comissão Especial de 
Licitação e pelos representantes previamente credenciados das licitantes presentes. 
 
15.3.4. Examinado o cumprimento das exigências fixadas neste edital para a elaboração 
da proposta de preços, será procedido o seu julgamento atribuindo-lhes as notas 
conforme estabelecido no Anexo V – proposta de preços – orientações para elaboração, 
critérios de julgamento, e, sendo o caso, desclassificando aquelas que não atenderem o 
exigido no instrumento convocatório. 
 
15.3.5. Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem propostas com percentual 
de desconto inferior ao mínimo requerido, ou que consignarem preços inexequíveis. 
 
15.3.6. Será elaborada a classificação geral, respeitado o critério de aceitabilidade de 
preços, sendo declarada a maior nota, aquela licitante que apresentar maior percentual 
de desconto. 
 
15.3.7. Será lavrada ata circunstanciada que mencionará todas as licitantes, as 
impugnações porventura feitas e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da 
licitação, reservando-se, porém, a Comissão Especial de Licitações, o direito de levá-las 
ou não em consideração, devendo a ata ser assinada pelos membros da Comissão e por 
todos os licitantes presentes. 
 
15.3.8. A intimação das licitantes sobre o julgamento das propostas de preços dar-se-á, 
pessoalmente, aos respectivos representantes presentes, ou por intermédio de 
publicação do resultado no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de 
publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa. 
 
15.3.9. O prazo para interposição de recursos quanto ao julgamento das propostas de 
preços será de 05 (cinco) dias úteis, contados da sessão de que trata o item 10.29 ou da 
publicação do resultado no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de 
publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa. 
 
15.4. QUARTA SESSÃO 
 
15.4.1. Não havendo interposição de recurso ou manifestado a desistência deste, ou 
ainda sendo julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação 
procederá ao julgamento final, conforme abaixo: 
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15.4.2. A classificação das licitantes far-se-á, de acordo com a média ponderada das 
valorações das propostas técnica e de preços, considerando que a proposta técnica terá 
como pontuação máxima 80% (oitenta por cento) do total possível de pontos e a Proposta 
de Preços terá como pontuação máxima 20% (vinte por cento) do total possível de 
pontos. 
 
15.4.3. As notas das propostas técnicas terão peso 8 (oito) e as notas das propostas de 
preços terão peso 2 (dois), sendo classificadas as licitantes segundo a ordem 
decrescente da nota média ponderada, obtida com a aplicação da seguinte fórmula:  
 
     

(8xNPT) + (2xNPP) 
   NMPF =  ---------------------------------------   
                   10 
 
onde: 
NMPF = nota média ponderada final  
NPT = nota da proposta técnica 
NPP = nota da proposta de preços 
 
15.4.4. O prazo para interposição de recursos quanto ao julgamento final será de 05 
(cinco) dias úteis, contados da publicação do resultado no Diário Oficial dos Municípios 
Mineiros, órgão oficial de publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do 
município de Lagoa Santa. 
 
15.5. QUINTA SESSÃO 
 
15.5.1. Não havendo interposição de recurso ou manifestado a desistência deste, ou 
ainda sendo julgados os recursos interpostos e publicado o resultado, as licitantes cujas 
propostas tenham sido classificadas serão convocadas para a apresentação do invólucro 
nº 5 – documentos de habilitação. 
 
15.5.2. O invólucro nº 5 – documentos de habilitação de todas as licitantes classificadas 
será recebido em sessão pública, para abertura e análise da conformidade de seu 
conteúdo com as condições estabelecidas na legislação em vigor e neste edital. 
 
15.5.3. Após identificados os representantes das licitantes, serão recebidos e abertos os 
invólucro nº 5, os documentos de habilitação neles contidos serão rubricados pelos 
membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes previamente 
credenciados das licitantes presentes. 
 
15.5.4. Caso a documentação seja analisada na própria sessão e estando presentes 
todos os representantes das licitantes, e havendo manifestação expressa dos 
representantes das licitantes da desistência de interposição de recursos registrada em 
ata, a Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado da habilitação, e 
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providenciará sua publicação no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de 
publicação e divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa, 
nos termos da Legislação. 
 
15.5.5. Habilitadas as licitantes, o procedimento será encaminhado à autoridade superior 
para adjudicação e homologação à licitante melhor classificada. 
 

16 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E PONTUAÇÃO 

 
16.1. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA 
 

16.1.1. Raciocínio Básico: (10 pontos) 
 
a)  As características do município de Lagoa Santa e das suas atividades que sejam 
significativas para a comunicação - quais as principais características e o que comunicar; 
(5 pontos) 
 
b)  O papel do município no atual contexto social, político e econômico, o problema e 
objetivos de comunicação estabelecidos pelo município; (5 pontos) 
 
16.1.2. Estratégia de Comunicação: (30 pontos) 
 
a) A adequação do tema/partido temático e do conceito propostos ao problema e 
objetivos de comunicação do município; (8 pontos) 
 
b) A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do 
tema/partido temático e do conceito e a riqueza de desdobramentos positivos do conceito 
proposto para a comunicação do município e seus públicos; (10 pontos) 
 
c) A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da 
estratégia de comunicação proposta e a capacidade de articular os conhecimentos sobre 
o município e sobre o problema bem como os objetivos de comunicação, os públicos, os 
objetivos de marketing e a verba disponível. (12 pontos) 
 
16.1.3. Idéia Criativa: (30 pontos) 
 
a) A adequação da idéia criativa ao problema e aos objetivos de comunicação do 
município (12 pontos) 
 
b) Os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos 
de peças apresentados e a compatibilidade da linguagem das peças aos meios propostos 
para alcançar o resultados. (12 pontos) 
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c) A cobertura dos segmentos de público ensejada por essas interpretações e a 
simplicidade da forma sob a qual se apresenta; (6 pontos) 
 
16.1.4. Estratégia de Mídia (10 pontos) 
 
a) O conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos públicos-alvo 
prioritários e a  capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos para o que 
deve ser realizado em termos de comunicação; (1 ponto) 
 
c) A consistência e eficácia do plano simulado de distribuição das peças em relação ao 
público alvo; (6 pontos) 
 
d) A pertinência e a economicidade demonstradas no uso dos canais de comunicação 
próprios do município de Lagoa Santa; (2 pontos) 
 
e) A economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de 
distribuição de peças. (1 ponto) 
 
16.2. CONJUNTO DE INFORMAÇÕES (invólucro nº 3): 
 
16.2.1. Capacidade de Atendimento 
 

a) O porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito de seus produtos e 
serviços no mercado; (0,5 ponto) 
 
b) O quadro de funcionários com os devidos cargos da licitante em atividades 
publicitárias e a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais 
à estratégia de comunicação publicitária do município de Lagoa Santa; (1 ponto) 
 
c) A adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão 
à disposição da execução do contrato; (0,5 ponto) 
 
d) Possuir banco de imagens, já licenciadas, para uso do município; (1,5 ponto) - 
especificar qual será banco de imagens. 

 
e) Possuir sistema de monitoramento digital para utilização do município com acesso 
tanto dentro das instalações da agência quanto do município - especificar qual será o 
sistema. (1,5 ponto) 
 
16.2.2. Repertório (portfólio): 
 

a)  A idéia criativa e sua pertinência; (3 pontos) 
 
b)  A clareza da exposição; (2 pontos) 
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c)  A qualidade da execução e do acabamento; (2 pontos) 
 
16.2.3. Relatos de Soluções de Problema de Comunicação (cases): 
 

a)  A concatenação lógica da exposição; (2 pontos) 
 
b)  A evidência de planejamento publicitário; (2 pontos) 
 
c) A consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução; (2 pontos) 
 
d) A relevância dos resultados apresentados. (2 pontos) 

 
16.2.4. A critério do município de Lagoa Santa, as ações de comunicação das licitantes 
poderão ou não vir a ser produzidas e veiculadas, com ou sem modificações, caso as 
licitantes venham a formalizar contrato de prestação de serviço com o município de 
Lagoa Santa. 
 
16.3. PONTUAÇÃO 
 

16.3.1. A avaliação das Propostas Técnicas poderá resultar na pontuação máxima de 
100 (cem) pontos. 
 
16.3.2. Cada quesito poderá atingir a pontuação máxima descrita a seguir: 

 
16.3.2.1. Invólucro nº 1  

 
a) Plano de Comunicação Publicitária 
 

I. Raciocínio Básico – 10 (trinta) pontos; 
 
II. Estratégia de Comunicação – 30 (vinte) pontos; 
 
III. Idéia Criativa – 30 (vinte) pontos; 
 
IV. Estratégia de Mídia e Não Mídia – 10 (cinco) pontos; 

 
Pontuação Máxima: 80 (oitenta) pontos. 

 
16.3.2.2. Invólucro nº 3 

 
I) Capacidade de Atendimento: 05 (cinco) pontos;  
 
II) Repertório (portfólio): 7 (sete) pontos;    
 
III) Relatos de Soluções de Problema de Comunicação (cases): 08 (oito) pontos. 
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Pontuação Máxima: 20 (vinte) pontos. 

 
16.4. Cada membro da Subcomissão Técnica atribuirá notas individuais, de 0 (zero) até o 
máximo estabelecido em cada um dos  quesitos acima, levando em consideração todos 
os itens previstos neste anexo. 
 
16.5. A nota final do quesito corresponderá à média aritmética das notas de cada membro 
da Comissão Técnica, com duas casas decimais, respeitada a pontuação máxima de 
cada quesito do item 5.1 e o limite máximo definido neste item.  
 
16.6. A nota final de cada licitante corresponderá à soma das notas finais dos quesitos. 
 
16.7. Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de 
disposições do instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontuação a seus 
quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em invólucro fechado e 
rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expirem os prazos 
para interposição de recursos relativos a essa fase da licitação, exceto nos casos em que 
o descumprimento resulte na identificação da licitante antes da abertura do invólucro nº 2 
– via identificada do plano de comunicação publicitária. 
 
16.8. Serão classificadas as propostas técnicas das licitantes que atenderem a todas as 
condições a seguir: 
 

a)  não obtiverem nota 0 (zero) em nenhum quesito; 
 
b)  atenderem as demais exigências deste edital. 
 
c)  obtiverem nota final mínima de 70 (setenta) pontos. 

 
16.9. Para fins de cálculo da campanha institucional simulada (produção e veiculação) a 
licitante utilizará como referência máxima o montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais).   
 
16.10. Ficará a critério da CONTRATANTE a decisão sobre a produção e veiculação da 
campanha institucional publicitária, com ou sem modificações, na vigência do contrato.  
 
16.11. AVALIAÇÃO E AFERIÇÃO DE NOTAS 
 
Invólucro nº 1 
Avaliador: _______________________________________________  
Licitante: ________________________________________________  
(nesse caso de análise das vias não identificadas, colocar Agência 1, Agência 2, etc.)  
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16.12. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA  
 
Nota Máxima = 80 (oitenta) pontos  
 
 
16.13. RACIOCÍNIO BÁSICO:  
 

16.13.1. Raciocínio Básico: (10 pontos) 
 

a) As características do município de Lagoa Santa e das suas atividades que sejam 
significativas para a comunicação - quais as principais características e o que 
comunicar; (5 pontos) 
 
b) O papel do município no atual contexto social, político e econômico, o problema e 
objetivos de comunicação estabelecidos pelo município; (5 pontos) 
 
0 à 10 (zero à dez) / Justificativa: 

 
16.14. ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA: (30 PONTOS) 
 

a) A adequação do tema/partido temático e do conceito propostos ao problema e 
objetivos de comunicação do município; (8 pontos) 
 
b) A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do 
tema/partido temático e do conceito e a riqueza de desdobramentos positivos do 
conceito proposto para a comunicação do município e seus públicos; (10 pontos) 
 
c) A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da 
estratégia de comunicação proposta e a capacidade de articular os conhecimentos 
sobre o município e sobre o problema bem como os objetivos de comunicação, os 
públicos, os objetivos de marketing e a verba disponível. (12 pontos) 
 
0 à 30  ( zero à vinte) Justificativa: 

 
16.15. Idéia Criativa:  
 

16.15.1. IDÉIA CRIATIVA: (30 pontos) 
 

a) A adequação da ideia criativa ao problema e aos objetivos de comunicação do 
município (12 pontos) 
 
b) Os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos 
exemplos de peças apresentados e a a compatibilidade da linguagem das peças aos 
meios propostos para alcançar o resultados. (12 pontos) 



 

 57 

 
c) A cobertura dos segmentos de público ensejada por essas interpretações e a 
simplicidade da forma sob a qual se apresenta; (6 pontos) 
 
0 à 30 (zero à trinta)  Justificativa:  

 
16.16. ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA:  
 

a)  O conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos públicos-alvo 
prioritários e a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos para o que 
deve ser realizado em termos de comunicação; (1 ponto) 
 
b)  A consistência e eficácia do plano simulado de distribuição das peças em relação 
ao público alvo; (6 pontos) 
 
c)  A pertinência e a economicidade demonstradas no uso dos canais de comunicação 
próprios do município de Lagoa Santa; (2 pontos) 
 
d)  A economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado 
de distribuição de peças. (1 ponto) 
 
0 à 10 ( zero à dez) Justificativa: 

 
TOTAL DA NOTA TÉCNICA A (SOMA DOS ITENS 1, 2, 3 E 4): _____________ 
PLANILHA DE APURAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA (B) 
 
Invólucro nº 3 
Avaliador: _______________________________________________  
Licitante: ________________________________________________  
 
Conjunto de Informações: capacidade de atendimento, repertório (portfólio) e relatos de 
soluções de problema de comunicação (cases)  
 
Nota Máxima = 20 (Vinte) pontos  
 
16.17. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 
 

a)  O porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito de seus produtos 
e serviços no mercado; (0,5 ponto) 
 
b)  O quadro de funcionários com os devidos cargos da licitante em atividades 
publicitárias e a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais 
à estratégia de comunicação publicitária do município DE LAGOA SANTA; (1 ponto) 
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c)  A adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que 
estarão à disposição da execução do contrato; (0,5 ponto) 
 
d)  Possuir banco de imagens, já licenciadas, para uso do município; (1,5 ponto) - 
especificar qual será banco de imagens. 
 
e)  Possuir sistema de monitoramento digital para utilização do município com acesso 
tanto dentro das instalações da agência quanto do município - especificar qual será o 
sistema. (1,5 ponto) 
  
0 à 5 (zero a cinco) Justificativa:  

 
 

16.18. REPERTÓRIO (PORTFÓLIO): 
 

a)  A idéia criativa, sua pertinência e os resultados; 
 
b)  A clareza da exposição; 
 
c)  A qualidade da execução e do acabamento. 
 
0 à 7 (zero à sete) Justificativa: 

 
 

16.19. RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO (CASES): 

 
a)  A concatenação lógica da exposição; 
 
b)  A evidência de planejamento publicitário; 
 
c)  A consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução; 
 
d)  A relevância dos resultados apresentados. 

 
0 à 8 – (zero à oito) Justificativa:  

 
 
16.20. TOTAL DA NOTA TÉCNICA B (SOMA DOS ITENS 1,2 E 3): ______________ 
   

16.20.1. As notas das propostas técnicas terão peso 8(oito) e as notas das propostas de 
preço terão peso 2 (dois), sendo classificadas as licitantes segundo a ordem 
decrescente da nota média ponderada, obtida com a aplicação da seguinte fórmula: 

 
              (8xNPT) + (2xNPP) 
NMPF =------------------------------ 
                           10 
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onde: 
NMPF = nota média ponderada final 
NPT = nota da proposta técnica 
NPP = nota da proposta de preços 
 

17 – SUBCOMISSÃO TÉCNICA 

 
17.1. Esta Concorrência será processada e julgada pela Comissão Especial de Licitação, 
exceto a análise e julgamento das Propostas Técnicas, que será feita pela Subcomissão 
Técnica. 
 
17.2. A Subcomissão Técnica será constituída por no mínimo 03 (três) membros que 
sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma 
dessas áreas, nos termos do art. 10, §1º da Lei Federal nº 12.232/2010. 
 
17.3. As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica, 
conforme item 11.2. 
 
17.4. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão 
pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, 9 (nove) integrantes, 
previamente cadastrados pela município de Lagoa Santa, sendo que pelo menos 3 (três) 
integrantes dessa relação não poderão manter nenhum vínculo funcional ou contratual, 
direto ou indireto, com o município de Lagoa Santa.   
 
17.5. A relação dos nomes será publicada pela Coordenadoria de Comunicação, no 
Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de publicação e divulgação dos atos 
oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa, em prazo não inferior a 10 (dez) 
dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio.  
 
17.6. O sorteio será processado pela Comissão Especial de Licitação, de modo a garantir 
o preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica de acordo com a proporcionalidade 
do número de membros que mantenham ou não vínculo com o município de Lagoa 
Santa.  
 
17.7. A relação prevista acima conterá, separadamente, os nomes dos que mantenham e 
os dos que não mantenham vínculo com o município de Lagoa Santa.  
 
17.8. Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, 
qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação referida acima, 
mediante a apresentação à Comissão Especial de Licitação de justificativa para a 
exclusão.  
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17.9. Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na 
Subcomissão Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da 
autoridade competente.  
 
17.10. A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão 
fundamentada da autoridade competente, implicará, se necessário, na elaboração e a 
publicação de nova lista, sem o nome impugnado, respeitado o disposto neste item.  
 
17.11. Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos depois 
da impugnação restar inferior ao mínimo exigido na Lei Federal nº 12.232/10.  
 
17.12. Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação 
anteriormente publicada.  
 
17.13. A sessão pública para o sorteio será realizada após a decisão motivada da 
impugnação, em data previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo 
mínimo previsto no artigo 10 da Lei Federal nº 12.232/2010 e a possibilidade de 
fiscalização do sorteio por qualquer interessado.  
 
17.14. Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar da sessão pública 
de recebimento e abertura dos invólucros. 
 
Caberá à Subcomissão Técnica: 
 
17.15. Analisar individualmente e julgar o plano de comunicação publicitária, capacidade 
de atendimento, repertório e relato de soluções de problemas de comunicação em 
conformidade com os termos deste edital; 
 
17.16. Desclassificar as licitantes que não atenderem as exigências legais e as 
estabelecidas neste edital, em especial as relacionadas a aposição de marca, sinal, 
etiqueta ou palavra que possibilite a identificação das proponentes nos invólucros e/ou 
documentos neles contidos. 
 
17.17. Produzir e encaminhar à Comissão Especial de Licitação todos os documentos 
necessários ao atendimento dos termos deste edital, relativos ao julgamento da 
qualificação técnica das licitantes, neles compreendidas as planilhas com as pontuações 
dos quesitos e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram, em cada caso, 
bem como elaborar ata da sessão de julgamento; 
 
17.18. Manifestar-se, em caso de eventuais recursos dos licitantes relativos ao 
julgamento das propostas técnicas, se solicitada pela Comissão Municipal de Licitações. 
 
17.19. A Subcomissão Técnica não lançará nenhum código, sinal ou marca nos 
documentos que compõem a via não identificada do plano de comunicação.  
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18 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 
18.1. Não havendo interposição de recurso ou manifestado a desistência deste, ou ainda 
sendo julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação procederá ao 
julgamento final, conforme abaixo: 
 
18.2. A classificação das licitantes far-se-á, de acordo com a média ponderada das 
valorações das propostas técnica e de preços, considerando que a proposta técnica terá 
como pontuação máxima 80% (oitenta por cento) do total possível de pontos e a proposta 
de preços terá como pontuação máxima 20% (vinte por cento) do total possível de 
pontos. 
 
18.3. As notas das Propostas Técnicas terão peso 8 (oito) e as notas das propostas de 
preços terão peso 2 (dois), sendo classificadas as licitantes segundo a ordem 
decrescente da nota média ponderada, obtida com a aplicação da seguinte fórmula:  
  
               (8xNPT) + (2xNPP) 
NMPF =  ---------------------------   
                  10 
onde: 
NMPF = nota média ponderada final  
NPT = nota da proposta técnica 
NPP = nota da proposta de preços 
 

19 – UNIDADE REQUERENTE     

 

19.1. A unidade requerente dos serviços é a Coordenadoria de Comunicação. 
 

20 – RESPONSÁVEL DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA      

 

20.1. Coordenador de Comunicação Antônio Leonardo Coelho e Souza 
 

 
 
 
 

Antônio Leonardo Coelho e Souza 
Coordenador de Comunicação 
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CONCORRÊNCIA Nº 003/2018 

 
 

ANEXO II – BRIEFING 
  

SUMÁRIO PARA A CRIAÇÃO DE CAMPANHA PUBLICITÁTIA 
 

As agências candidatas à prestação de serviços de publicidade para o município de 
Lagoa Santa deverão desenvolver o Raciocínio Básico, a Idéia Criativa e a 
Estratégia de Comunicação Publicitária, com base no seguinte Briefing: 
 

 

1- CONTEXTO 
 

À medida em que a comunicação, torna-se cada vez mais direcionada pelos dados e 
pela tecnologia, o departamento de comunicação passa a ocupar posição mais 
estratégica e a agir como empresas de consultoria.  
 

Neste cenário entendemos que a estratégia baseada em dados – e não apenas na 
criação – impulsiona o reconhecimento das ações. Dados permitem que o poder público 
tenha acesso a insights da população, o que nos possibilita inovar no modelo de 
relacionamento com os serviços que oferecemos.  
 

Precisamos criar uma ótima experiência para o público interno e externo e, oferecer não 
somente a mensagem do que fazemos, mas também as ferramentas corretas que nos 
permita interagir, impulsionar e mensurar os resultados. 
 

Nesta perspectiva, além de princípio ou paradigma norteador, a intersetorialidade é uma 

lógica de gestão que transcende um único setor da política social e estratégia política de 

articulação entre setores sociais diversos e especializados. 
 

A intersetorialidade deve ser identificada como transcendência do escopo setorial. Essa 

transcendência se traduz como articulação de saberes e experiências, inclusive no ciclo 

vital da política, que compreende procedimentos gerenciais dos poderes públicos em 

resposta aos assuntos de interesse dos cidadãos. 
 

Desta forma ela torna-se um instrumento estratégico de otimização de saberes, 

competências e relações sinérgicas, em prol de um objetivo comum e prática social 

compartilhada, que requer pesquisa, planejamento e avaliação para realização de ações 

conjuntas que resgatem o orgulho de nossa população em viver na cidade. 

 
2 - CENÁRIO ATUAL 
 

O ano de 2017 foi tumultuado, primeiro ano de mandato com troca de governo. Ano em 
que a assessoria de comunicação do município precisou desenvolver o posicionamento 
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da atual gestão, junto a nova identidade visual que identificasse cada secretaria / serviço, 
mas que no conjunto demonstre a intersetorialidade. 
 

Diversas ações foram desenvolvidas como exemplo: o programa "Ação Direta" onde o 
município é representada por prefeito, vice, secretários e diretores, nas escolas dos 
bairros para escutar e entender as demandas de cada região da cidade de forma 
pessoal; o informativo "Prefeitura Mais Perto de Você" distribuído em 20 mil lares com 
menos acesso a informação digital; lançou ao App "Cidadão Online" que permite a 
população registrar seus elogios, reclamações e demandas de forma ágil, fácil e 
participativa, bem como acompanhar em tempo real esta tramitação. Ou seja, participar 
de forma efetiva na gestão dos serviços da cidade, que hoje tem 100% das demandas 
respondidas, e 60% já resolvida; identificação de frota; impressão da papelaria; entre 
outros. 
 

No entanto algumas ações precisam ser melhoradas, para que o posicionamento seja 
realmente absorvido, e tudo funcione como planejado. Os pontos fracos no 
desenvolvimento realizado em 2017 são:  
 

● falta de entendimento dos servidores sobre o significado deste posicionamento e a 
mudança de hábitos e atitudes que precisamos alcançar.   
 

● baixo investimento em mídia e capilaridade das informações. 
 
Sendo assim faz-se necessário criar novos desdobramentos e comunicar de forma mais 
direta e objetiva  este posicionamento. 
 
3 - POSICIONAMENTO DA GESTÃO 
 

Escutar para Realizar 

 

4 - PÚBLICO ALVO SERVIDORES PÚBLICOS E POPULAÇÃO DE LAGOA SANTA. 
 

4.1.  Objetivos de Comunicação 

● Fortalecer o controle social e a gestão participativa, como política do governo 
democrático e popular. 
 

● Representar o compromisso de identificar, desencadear e fortalecer dispositivos 
que promovam a participação da população. 
 

● Tornar o município de fato público. 
 

● Esclarecer e afirmar o posicionamento desenvolvido. 
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CONCORRENCIA Nº 003/2018 

 
ANEXO III – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
Por este instrumento particular de Procuração, a empresa (Razão Social da Empresa), com sede 

(endereço completo da licitante), inscrita no CNPJ/MF sob n. __________________ e com 

Inscrição Estadual n. ___________________, representada neste ato por seu(s) 

(qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Sr(a)._______________________, portador(a) da Cédula 

de Identidade RG n. _________________ e do CPF n. ______________________, nomeia(m) e 

constitui(em) seu bastante Procurador o (a) Sr(a). _____________________, portador(a) da 

Cédula de Identidade RG n. ______________________ e do CPF n. 

________________________, a quem confere(m) amplos poderes para representar a (Razão 

Social da Empresa) perante o município de Lagoa Santa, no que se referir à, Concorrência nº 

003/2018,  com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do certame, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se 

imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Comissão Especial de 

Licitação, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.  

A presente Procuração é válida até o dia _______________________.  

 

__________, ____ de _____________ de 2018.  

(Assinatura)  

 

Nome  

Cargo  

RECOMENDAÇÃO: na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, com 

firma reconhecida, a mesma deverá vir acompanhada do contrato social da proponente ou de 

outro documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir 

mandatário.  
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CONCORRENCIA Nº 003/2018 

 
ANEXO IV – Proposta Técnica – Orientações para elaboração, critérios de julgamento 

 
ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 
 
1. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA – INVÓLUCRO Nº 1 – VIA NÃO IDENTIFICADA 
 
1.1. As licitantes apresentarão plano de comunicação publicitária elaborada com base no 
briefing constante do anexo II deste edital em 1 (uma) via NÃO IDENTIFICADA – que 
deverá ser acondicionada no invólucro nº 1, conforme  estabelecido no capítulo sétimo 
deste edital. 
 
1.2. O plano de comunicação publicitária (raciocínio básico, estratégia de comunicação, 
idéia criativa e estratégia de mídia) deverá ser apresentado: 
 
a) Em caderno único e com espiral preto colocado à esquerda; 
 
b) Capa e contracapa em papel A4 branco, com 75 gr/m2 a 90 gr/m2, ambas em branco; 
 
c) Conteúdo impresso em papel A4, branco, com 75 gr/m2 a 90 gr/m2, orientação retrato; 
 
d) Espaçamento de 2 cm nas margens direita e esquerda, a partir da borda; 
 
e) Títulos e entretítulos em caixa alta e em negrito, alinhados à esquerda;  
 
f) Títulos e entretítulos, parágrafos e linhas subsequentes sem recuos ou qualquer tipo de 
marcador e ou recurso semelhante que afaste o alinhamento do texto do espaçamento 
definido na alínea d) do item 1.2 do Anexo IV; 
 
g) Espaçamento ‘simples’ entre as linhas e, opcionalmente, duplo após títulos e entre 
títulos e entre parágrafos; 
 
h) Alinhamento justificado do texto; 
 
i) Texto e numeração de páginas em fonte ‘arial’, cor ‘automático’, tamanho ‘12 pontos’; 
 
j) Numeração em todas as páginas, pelo editor de textos, a partir da primeira página 
interna, em algarismos arábicos; 
 
k) Sem identificação da licitante. 
 
1.3. As especificações do item 1.2 não se aplicam às peças e material de que trata a o 
item 1.9.3. 
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1.4. Os subquesitos raciocínio básico, estratégia de comunicação publicitária e estratégia 
de mídia poderão ter gráficos e/ou tabela, observadas as seguintes regras: 
 
a) Os gráficos ou tabelas poderão ser editados em cores; 
 
b) Os dados e informações dos quadros e ou tabelas devem ser editados na fonte, estilo, 
cor e tamanho à escolha da licitante desde que respeitado o tamanho A4.  
 
c) As páginas em que estiverem inseridos os gráficos e ou tabelas deverão ser 
apresentadas em páginas de papel A4. 
 
1.5. Para fins desta Concorrência, consideram-se como não mídia os meios que não 
implicam a compra de espaço e ou tempo em veículos de divulgação para a transmissão 
de mensagem publicitária. 
 
1.6. Podem ser utilizadas páginas isoladas com a finalidade de identificar o plano de 
comunicação publicitária – via não identificada e seus subquesitos: raciocínio básico, 
estratégia de comunicação publicitária, ideia criativa e estratégia de mídia e não mídia, as 
quais não serão computadas nos limites estipulados para estes subquesitos. 
 
1.7. Os exemplos de peças e ou material integrantes do subquesito idéia criativa serão 
apresentados separadamente do caderno de que trata o item 1.2. 
 
1.7.1. Esses exemplos devem adequar-se às dimensões do invólucro nº 1, cabendo à 
licitante atentar para o disposto no item 9.4 deste edital. 
 
1.8. O plano de comunicação publicitária – Via não identificada não poderá ter 
informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que possibilite a 
identificação de sua autoria antes da abertura do invólucro nº 2. 
 
1.9. O plano de comunicação publicitária – via não identificada, composto dos 
subquesitos raciocínio básico, estratégia de comunicação publicitária, idéia criativa e 
estratégia de mídia deverá ser elaborado com base no Briefing (Anexo II), observadas as 
seguintes disposições: 
 
1.9.1. Raciocínio Básico: apresentação pela licitante de texto de no máximo 5 (cinco) 
páginas, contendo o diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária do 
município de Lagoa Santa para enfrentar o(s) desafio(s) ou o(s) problema(s), geral e ou 
específico, de comunicação, sua compreensão sobre o objeto da licitação e, 
principalmente, sobre o(s) desafio(s) ou o(s) problema(s), geral e ou específico, de 
comunicação a ser(em) enfrentado(s); 
 
1.9.2. Estratégia de comunicação publicitária: apresentação pela licitante das linhas 
gerais da proposta para suprir o(s) desafio(s) ou o(s) problema(s), geral e ou específico, 
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de comunicação a ser(em) enfrentado(s) e alcançar os objetivos, geral e específicos, de 
comunicação previstos no Briefing, através de texto com no máximo 5 (cinco) páginas, 
compreendendo:  
 
a) Explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu 
raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária; 
 
b) Explicitação e defesa dos principais pontos da estratégia de comunicação publicitária 
sugerida, especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios 
de divulgação, instrumentos ou ferramentas utilizar. 
 
1.9.3. Idéia Criativa: sob a forma de exemplos de peças publicitárias, limitadas a 10 
(dez), independente do meio de divulgação, do tipo, ou característica da peça ou material, 
que corresponderão à resposta criativa da licitante aos desafios e metas por ele 
explicitados na estratégia de comunicação publicitária de acordo com o briefing. Sendo 
assim, a ideia criativa deverá buscar solucionar o problema específico de comunicação 
publicitária. 
 
1.9.3.1. Os exemplos de peças e ou material de que trata o item 1.9.3: 
 
a) Podem ser apresentados sob a forma de: roteiro, layout e ou storyboard impressos, 
para qualquer meio; protótipo ou ‘monstro’, para peças destinadas a rádio e internet;  
 
b) Storyboard animado ou animatic, para TV e cinema. 
 
c) Só serão aceitos finalizados em caso de não mídia. 
 
1.9.3.2. Na elaboração do animatic poderão ser inseridas fotos e imagens estáticas, além 
de trilha, voz de personagens e locução. Não podem ser inseridas imagens em 
movimento. 
 
1.9.3.3. Os storyboards animados ou animatics e os protótipos ou ‘monstros’ poderão ser 
apresentados em CD, CD-Rom, DVD-Rom, executáveis em computadores pessoais, 
ressalvado que não serão avaliados sob os critérios geralmente utilizados para peças 
finalizadas, mas apenas como referência da idéia a ser produzida. 
 
1.9.3.4. Os protótipos ou ‘monstros’ de peças para a internet poderão ser produzidos em 
quaisquer dos formatos universais, a exemplo de pdf, jpg, html, mpeg, swf e mov. 
 
1.9.3.5. Cada peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: cartaz, filme 
TV, spot rádio, anúncio revista, ‘monstro’ internet) destinada a facilitar seu cotejo, pelos 
integrantes da Subcomissão Técnica. 
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1.9.3.6. As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido, desde 
que não prejudique sua leitura, sem limitação de cores, com ou sem suporte e ou passe-
partout, observando-se as dimensões do invólucro nº 1.  
 
1.9.3.7. Para fins de cômputo dos exemplos de peças que podem ser apresentadas, até o 
limite de que trata o item 1.9.3, devem ser observadas as seguintes regras: 
 
a) As reduções e variações de formato serão consideradas como novas peças; 
 
b) Cada peça apresentada como parte de um kit será computada no referido limite; 
 
c) Peça sequencial, para qualquer meio (a exemplo de anúncio para revista e jornal e de 
painéis sequenciais de mídia exterior – outdoor, envelopamento de veículos, adesivagem 
de fingers – entre outros), será considerada uma peça se o conjunto transmitir mensagem 
única;  
 
d) Um hotsite e todas as suas páginas serão considerados uma peça; 
 
e) Um filme e o hotsite em que se encontra hospedado serão considerados duas peças; 
 
f) Um banner e o hotsite para o qual ele esteja direcionado serão considerados duas 
peças;  
 
g) Um hotsite cuja página de abertura e ou demais páginas internas sejam formadas por 
animações ou imagens captadas, formando um conjunto integrado ao hotsite, será 
considerado uma peça. 
 
1.9.4. Estratégia de Mídia: texto com no máximo 5 (cinco) páginas, em que a  licitante 
explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, em consonância com a 
estratégia de comunicação publicitária por ela recomendada e em função da verba 
disponível  e informações constantes do Briefing, apresentada sob a forma de textos, 
tabelas, gráficos, planilhas e por quadro resumo (que não serão computados no limite 
acima) que identificará as peças a serem veiculadas ou distribuídas e suas respectivas 
quantidades, inserções e custos nominais de produção (tabela cheia vigente na data de 
publicação deste) e  período de veiculação,  desconsiderando-se os custos internos, 
honorários de  agência e repasse de parte do desconto padrão do CENP. 
 
2. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA – INVÓLUCRO Nº 2 – VIA 
IDENTIFICADA 
 
2.1. O Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada, sem os exemplos de peças e 
ou material da idéia criativa, deverá constituir-se em cópia da via não identificada, com a 
identificação da licitante, e ser datado e assinado na última página e rubricado nas 
demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos 
constitutivos, devidamente identificado. 
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3. CONJUNTO DE INFORMAÇÕES – INVÓLUCRO Nº 3 (CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, 
REPERTÓRIO, RELATO DE SOLUÇÕES DE PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO) 
 
3.1. A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem o 
Conjunto de Informações, com ou sem o uso de cores, em papel A4, 75 ou 90 gramas, 
em fonte Arial, tamanho 12, em folhas numeradas sequencialmente, rubricadas e 
assinadas na última por seu representante legal. 
 
3.2. Os documentos e informações e o caderno único mencionados no item 3.1 não 
poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do 
plano de comunicação publicitária – via não identificada – e possibilite a identificação da 
autoria deste antes da abertura do invólucro nº 2. 
 
3.3. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 
 
A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, sem limite de páginas, em que 
a licitante apresentará: 
 

a) Relação nominal de no mínimo 05 (cinco) principais clientes atendidos pela licitante 
com a especificação do período de atendimento e do ramo de atuação de cada um 
deles.  
 
b) O quadro de funcionários com os devidos cargos da licitante em atividades 
publicitárias e a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais 
à estratégia de comunicação publicitária do município de Lagoa Santa; 
 
c) A adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão 
à disposição da execução do contrato; 
 
d) Possuir banco de imagens, já licenciadas, para uso do município; - especificar qual 
será banco de imagens; 
 
e) Possuir sistema de monitoramento digital para utilização do município com acesso 
tanto dentro das instalações da agência quanto do município; - especificar qual será o 
sistema. 

 
3.4. REPERTÓRIO (Portfólio) 
 

3.4.1. A licitante deverá apresentar os documentos, informações, peças e material que 
constituem o Repertório em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em fonte 
‘arial’, tamanho ’12 pontos’, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira 
página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de 
representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente 
identificado. 
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3.4.2. O Repertório constituirá um conjunto de trabalhos, concebidos e 
veiculados/expostos/exibidos pela licitante, preferencialmente nos últimos 3 (três) anos, 
sob a forma de peças e respectivas memórias técnicas, nas quais se incluirá indicação 
sucinta do problema que a peça se propôs a resolver.  
 
3.4.3. As licitantes deverão apresentar no mínimo 03 (três) e no máximo 10 (dez) peças 
para os meios de divulgação mais representativos para a solução de comunicação.  

 
3.4.3.1. Cada peça deverá conter ficha técnica com a identificação das licitantes, título, 
data de produção, período de veiculação/exposição/exibição e menção de pelo menos 
um veículo/espaço que a divulgou/expôs/exibiu. 
 
3.4.3.2. As peças eletrônicas e os spots e/ou jingles deverão ser fornecidos em CD ou 
DVD; e as peças gráficas, em proporções que preservem suas dimensões originais e 
sua leitura. 
 
3.4.3.3. As peças e ou material não podem referir-se a trabalhos solicitados e/ou 
aprovados pela município de Lagoa Santa. 

 
3.4.4. Se a licitante apresentar peças em quantidade inferior à estabelecida no item 
3.4.3., sua pontuação máxima, neste quesito, será proporcional à prevista na letra “a” do 
item 5.1, aplicando-se a regra de três simples. 

 
3.4.5. Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no item 
precedente não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro 
elemento que conste do plano de comunicação publicitária – via não identificada e 
possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do invólucro nº 2. 

 
3.5. RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO (cases) 
 

3.5.1. A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem os 
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação em caderno específico, com ou 
sem o uso de cores, em fonte ‘arial’, tamanho ’12 pontos’, em folhas numeradas 
sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e assinadas na última 
por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos 
constitutivos, devidamente identificado. 
 
3.5.2. Deverão ser apresentados 2 (dois) cases, de no máximo 6 (seis) páginas cada,  
em que a licitante apresentará o problema, o raciocínio criativo, o desenvolvimento e o 
resultado, sendo que o resultado deverá ser acompanhado de atestado técnico emitido 
pelo cliente.  
 
3.5.3. Os dois relatos apresentados não podem referir-se a ações de comunicação 
solicitadas e/ou aprovadas pelo município de Lagoa Santa. 
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3.5.4. A licitante poderá apresentar peças para ilustrar os relatos. 
 
3.5.5. Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no item 3.5, 
não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que 
conste do plano de comunicação publicitária – via não identificada e possibilite a 
identificação da autoria deste antes da abertura do invólucro nº 2. 
 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 
 

4.1. A Subcomissão Técnica prevista no item 11 deste edital analisará as propostas 
técnicas das licitantes quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste edital 
e seus anexos. 
 
4.2. Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critérios de julgamento 
técnico, a acuidade da compreensão dos seguintes atributos, para cada quesito, 
conforme Anexos XI e XII – planilha de apuração de proposta técnica (Planilha “A” – 
plano de comunicação publicitária e Planilha “B” – conjunto de informações):  

 
4.2.1. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA 
 
Raciocínio Básico: (10 pontos) 

  
a) As características do município de Lagoa Santa e das suas atividades que sejam 

significativas para a comunicação - Quais as principais características e o que 

comunicar; (5 pontos) 

  

b) O papel do município no atual contexto social, político e econômico, o problema e 

objetivos de comunicação estabelecidos pelo município; (5 pontos) 
 

Idéia Criativa: (30 pontos) 
  

a) A adequação da idéia criativa ao problema e aos objetivos de comunicação do 

município (12 pontos) 
  
b) Os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos 

exemplos de peças apresentados e a compatibilidade da linguagem das peças aos 

meios propostos para alcançar os resultados. (12 pontos) 

  

c) A cobertura dos segmentos de público ensejada por essas interpretações e a 

simplicidade da forma sob a qual se apresenta; (6 pontos) 
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 Estratégia de Comunicação Publicitária:  (30 PONTOS) 

  

a) a adequação do tema/partido temático e do conceito propostos ao problema e 

objetivos de comunicação do município; (8 pontos) 

  

b) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do 

tema/partido temático e do conceito e a riqueza de desdobramentos positivos do 

conceito proposto para a comunicação do município e seus públicos; (10 pontos) 

  

c) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da 

estratégia de comunicação proposta e a capacidade de articular os conhecimentos 

sobre o município e sobre o problema bem como os objetivos de comunicação, os 

públicos, os objetivos de marketing e a verba disponível. (12 pontos) 

 
Estratégia de mídia e não mídia: (10 PONTOS) 
  

a) O conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos públicos-alvo 

prioritários e a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos para o que 

deve ser realizado em termos de comunicação; (1 ponto) 

  

c) A consistência e eficácia do plano simulado de distribuição das peças em relação ao 

público alvo; (6 pontos) 

  

d) A pertinência e a economicidade demonstradas no uso dos canais de comunicação 

próprios do município de Lagoa Santa; (2 pontos) 

  

e) A economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de 

distribuição de peças. (1 ponto) 

 

4.2.2. Conjunto de Informações (Invólucro nº 3): 
 
Capacidade de Atendimento 
 
a)  O porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito de seus produtos e 

serviços no mercado; (0,5 ponto) 

  

b) O quadro de funcionários com os devidos cargos da licitante em atividades 

publicitárias e a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à 

estratégia de comunicação publicitária do município DE LAGOA SANTA; (1 ponto) 
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c) A adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão à 

disposição da execução do contrato; (0,5 ponto) 

  

d) Possuir banco de imagens, já licenciadas, para uso do município; (1,5 ponto) - 

especificar qual será banco de imagens. 

  

e) Possuir sistema de monitoramento digital para utilização do município com acesso 

tanto dentro das instalações da agência quanto do município - especificar qual será o 

sistema. (1,5 ponto) 

             

Repertório (portfólio) 
 
a) A idéia criativa, sua pertinência e os resultados; (4 pontos) 
  
b) A clareza da exposição; (2,5 pontos) 
  
c) A qualidade da execução e do acabamento. ( 0,5 ponto) 
 
Relatos de Soluções de Problema de Comunicação (cases): 
  
a) A concatenação lógica da exposição; (1 ponto) 
  
b) A evidência de planejamento publicitário; (1 ponto)  
  
c) A consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução; (3 pontos) 
  
d) A relevância dos resultados apresentados. (3 pontos)  
 
4.3. A critério do município de Lagoa Santa, as ações de comunicação das licitantes 
poderão ou não vir a ser produzidas e veiculadas, com ou sem modificações, caso as 
licitantes venham a formalizar contrato de prestação de serviço com o município de 
Lagoa Santa. 
 
PONTUAÇÃO 
 
5. A avaliação das propostas técnicas poderá resultar na pontuação máxima de 100 
(cem) pontos. 
 
5.1. Cada quesito poderá atingir a pontuação máxima descrita a seguir: 
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INVÓLUCRO Nº 1  
 

a) Plano de Comunicação Publicitária 
 
I. Raciocínio Básico – 10 (trinta) pontos; 
 
II. Estratégia de Comunicação – 30 (vinte) pontos; 
 
III. Idéia Criativa – 30 (vinte) pontos; 
 
IV. Estratégia de Mídia e Não Mídia – 10 (cinco) pontos; 
 
Pontuação Máxima: 80 (oitenta) pontos. 
 
 
INVÓLUCRO Nº 3 
 
I) Capacidade de Atendimento: 05 (cinco) pontos;  
 
II) Repertório (portfólio): 7 (sete) pontos;    
 
III) Relatos de Soluções de Problema de Comunicação (cases): 08 (oito) pontos. 
 
Pontuação Máxima: 20 (vinte) pontos. 
 
5.2. Cada membro da Subcomissão Técnica atribuirá notas individuais, de 0 (zero) até o 
máximo estabelecido em cada um dos  quesitos acima, levando em consideração todos 
os itens previstos neste anexo. 
 
5.3. A nota final do quesito corresponderá à média aritmética das notas de cada 
membro da Comissão Técnica, com duas casas decimais, respeitada a pontuação 
máxima de cada quesito do item 5.1 e o limite máximo definido neste item.  
 
5.4. A nota final de cada licitante corresponderá à soma das notas finais dos quesitos. 
 
5.5. Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de 
disposições do instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontuação a seus 
quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em Invólucro fechado 
e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expirem os 
prazos para interposição de recursos relativos a essa fase da licitação, exceto nos 
casos em que o descumprimento resulte na identificação da licitante antes da abertura 
do invólucro nº 2 – via identificada do plano de comunicação publicitária. 
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5.6. Serão classificadas as propostas técnicas das licitantes que atenderem a todas as 
condições a seguir: 
 
a) Não obtiverem nota 0 (zero) em nenhum quesito; 
 
b) Atenderem as demais exigências deste Edital. 
 
c) Obtiverem nota final mínima de 70 (setenta) pontos. 
 
5.7. Para fins de cálculo da campanha institucional simulada (produção e veiculação) a 
licitante utilizará como referência máxima o montante de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais).   
 
5.8. Ficará a critério da CONTRATANTE a decisão sobre a produção e veiculação da 
campanha institucional publicitária, com ou sem modificações, na vigência do contrato.  
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CONCORRENCIA Nº 003/2018 
 

ANEXO V – Proposta de Preços – Orientações para elaboração, critérios de julgamento 
 
1. A licitante deverá apresentar proposta de preços informando o percentual de desconto a ser 
concedido ao CONTRATANTE, conforme estabelecido na proposta de preços. 
 
2. No julgamento das propostas de preços, a classificação dar-se-á em ordem dos percentuais 
apresentados, conforme Anexo XIII – planilha de apuração de proposta de preços. 
 
3. O percentual proposto será de exclusiva responsabilidade da AGÊNCIA e não lhe assistirá o 
direito de pleitear, na vigência do contrato a ser firmado, nenhuma alteração, sob a alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4. O percentual proposto deverá contemplar todas as despesas necessárias à plena execução 
dos serviços, tais como de pessoal, de administração, e todos os encargos (obrigações sociais, 
impostos, taxas etc.) incidentes sobre o serviço. 
 
5. O prazo de validade das propostas será declarado pela AGÊNCIA, não podendo ser inferior a 
90 (noventa) dias, contado da data de sua apresentação. 
 
6. Expirado o prazo de validade das propostas sem convocação para a contratação, as 
AGÊNCIAS ficam liberadas dos compromissos assumidos, inclusive as vencedoras, que podem 
se recusar a assinar o contrato, salvo se tiverem dado causa ao atraso. 
 
7. A simples apresentação das propostas implicará a aceitação integral das condições fixadas 
neste Edital, bem como a observância às normas legais pertinentes. 
 
8. Serão desclassificadas as propostas que:  
 
a) não atenderem às exigências deste Edital e de seus anexos;  
b) apresentarem irregularidades ou contiverem rasuras, emendas ou entrelinhas; 
c) que forem apresentadas em desacordo com os termos da proposta de preço constante deste 
anexo; 
d) apresentarem valores irrisórios ou manifestamente inexequíveis. 
 
9. Não serão consideradas quaisquer cláusulas ou condições especiais no corpo das propostas, 
oferta de vantagem não prevista neste Edital. 
 
10. Poderão ser admitidas, a critério da Comissão especial de Licitações, alterações formais 
destinadas a sanar evidentes erros formais que não impliquem alteração do conteúdo das 
propostas e desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta licitação. 
 
11. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, o CONTRATANTE poderá fixar o prazo de 8 
(oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, excluídas as causas da desclassificação. 
Todas as AGÊNCIAS classificadas nesta licitação serão comunicadas, formalmente, do dia, hora 
e local da abertura dos novos invólucros. Neste caso, o prazo de validade das propostas será 
contado da nova data de abertura dos invólucros. 
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ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

CONCORRENCIA Nº 003/2018   
Prefeitura Municipal de LAGOA SANTA 
Comissão Especial de Licitação 
Ref.: - CONCORRÊNCIA Nº 003/2018  
 

Prezados Senhores, 
 

A Empresa (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da licitante), inscrita no 
CNPJ/MF sob n. _____________________ e com Inscrição Estadual n. , Insc. 
Mun.___________________, neste ato representada por (nome do representante da empresa), 
(cargo que ocupa ou procurador) da empresa, portador (a) da Carteira de Identidade RG n. 
________________ e inscrito(a) no CPF sob n. ________________,apresenta sua Proposta de 
Preços para os serviços descritos no Edital da Concorrência nº 003/2018, durante a vigência do 
respectivo contrato:  
 

1. O percentual de desconto a ser concedido à Contratante incidente sobre os custos internos da 
agência, baseados na tabela de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de 
Minas Gerais – SINAPRO/MG é de ___% (________________ POR CENTO).  
 

2. A licitante DECLARA: 
 

a) que aceita todas as condições deste Edital sem restrições de qualquer natureza e de que se 
vencedora da licitação executará os serviços de acordo com as normas e especificações vigentes 
no CENP – Conselho Executivo das Normas-Padrão;  
b) que a propriedade literária e os direitos autorais correspondentes às campanhas a serem 
realizadas, serão cedidos ao município de Lagoa Santa, para deles utilizar-se da forma que lhe 
aprouver, em decorrência do contrato que vier a ser firmado, sem qualquer ônus ou remuneração 
adicional; 
c) que sempre negociará as melhores condições de preço. 
 

3. Prazo de validade da proposta: ___ (______________) dias consecutivos, contados da data de 
sua apresentação.  
 
4. Dados bancários da licitante:  
Banco:  
Agência:  
Conta n.  
 

5. Responsável pela assinatura do contrato: (nome), (CPF/MF), (RG), (nacionalidade), (profissão), 
(estado civil), endereço residencial completo). 
 
6. A proponente conhece e aceita os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação bem como a minuta de contrato que o integra. 
 
___________, ____ de _____________ de 2018. 
(Assinatura) 
Nome 
Cargo 
Observação: A proposta de preços deverá atender todas as condições e requisitos constantes no 
capítulo 11 deste edital.  
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CONCORRENCIA Nº 003/2018 

 
ANEXO VII – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (INVÓLUCRO Nº 5) 

 
1. No invólucro nº 05 lacrado e rubricado, trazendo em seu exterior os dizeres de identificação da 
licitante pré-estabelecidos nesta licitação, deverão estar inseridos os Documentos de Habilitação 
relacionados nas alíneas abaixo, em 1 (uma) via original, devidamente assinada por seu 
representante legal. 
 
Relativos à Habilitação Jurídica, o que couber: 
 
a) registro comercial no caso de empresa individual;  
 

b) ato constitutivo (estatuto, contrato social ou certificado) em vigor, consolidados e/ou última 
alteração consolidada, ou todas elas, caso não consolidados, compatível com o objeto licitado, 
devidamente registrados no caso de sociedade comercial e, quando sociedade por ações, deverá 
também ser apresentado ato regularmente arquivado da assembleia da última eleição de seus 
administradores; 
 

c) prova de inscrição de ato constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, no caso 
de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 

d) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido por órgão 
competente; 
 
Relativos à Regularidade Fiscal: 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

b) prova de regularidade para com o Município da sede da licitante; 
 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 
 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada através da 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa e/ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional; 
 

e) prova de regularidade perante o FGTS, através de certidão em vigor expedida pela Caixa 
Econômica Federal, demonstrando situação regular quanto aos recolhimentos; 
 

f) prova de regularidade perante o INSS, através de certidão em vigor expedida pelo Instituto 
Nacional de Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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Relativo à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) Certidão negativa de FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data de emissão não anterior a 
90 (noventa) dias da data marcada para a sessão pública de abertura do invólucro nº 5 - 
Documentos de Habilitação. 
 

a.1) Nos casos em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial estiver 
positiva, a empresa deverá apresentar a comprovação de que o plano de recuperação 
foi homologado judicialmente, nos termos do art; 58 da Lei nº 11.101/2005, devendo 
ainda, demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira como 
qualquer outro licitante. 
 
a.2) Para fins da comprovação, entende-se por sede o principal estabelecimento da 
empresa (a matriz). 

 
b) Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentado na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanço provisórios, podendo serem atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
 

b.1.) Entenda-se por “na forma da lei”:  
 

I – Sociedades empresárias em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou do domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do livro diário do qual foi extraído (art. 5º, § 2º, do Decreto-Lei nº 
486/1969). 
 
II - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 
regidas pela Lei nº 6.404/1976: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e em jornal de grande circulação 
(art. 289, caput e § 5º, da Lei nº 6.404/1976).  
 
III - Sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, 
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto 
ao registro na Junta Comercial. 

 
b.2.) Comprovação de que possui índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,00 
(um vírgula zero), índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,00 (um vírgula 
zero) e Índice Solvência Geral (ISG) igual ou inferior à 1,00 (um vírgula zero), todos 
apurados com base no balanço apresentado. Para tanto, serão utilizadas as seguintes 
fórmulas:  
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  Índice de Liquidez Geral (ILG) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 

ILG = (Ativo Circulante) + (Ativo não circulante) 
                   (Passivo Circulante) + (Passivo não circulante) 

 
 Índice de Solvência Geral (ISG) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 

ISG =  _(Ativo Total)   
(Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 

 

      Índice de Liquidez Corrente (ILC) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 

ILC =_(Ativo Circulante) 
       (Passivo Circulante) 

 
OBSERVAÇÃO: Nos índices acima manter as 2 (duas) casas decimais. 
 
* As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos, 
anexados ao balanço, e assinado pelo representante legal da empresa e/ou contador 
da empresa. 
 
*  A empresa que apresentar resultado menor que 1.00 (um.zero.zero) em qualquer 
dos índices referidos no subitem “c” deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação. 
 

b.3.) É vedada a substituição do balanço patrimonial por balancetes ou balanços 
provisórios, inclusive para micro empresas e empresas de pequeno porte. O balanço 
patrimonial deverá estar registrado.  
 
b.4.) No caso de empresas recém-constituídas, consideradas aquelas que possuem 
tempo de atividade inferior a 01 (um) ano, poderá ser apresentado balanço de abertura, 
assinado por  contador devidamente habilitado.  
 
b.5.) Quando a empresa licitante nos moldes da Lei, possuir escrituração simplificada, 
está dispensada de apresentar balanço com termos de abertura e encerramento 
registrados na Junta Comercial, porém deverá apresentar balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis que comprovem a boa situação financeira da empresa 
devidamente subscrito por seu representante legal e contabilista, anexando também a 
declaração de Imposto de renda de pessoa jurídica do mesmo exercício do balanço. 

 
Relativo à Qualificação Técnica: 
 
a) Atestados de desempenho anterior, em nome da licitante, fornecidos por pessoas de 
direito público ou privado, em que fique comprovada a prestação de serviços pertinente e 
compatível com o desta licitação. 
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a.1.) Os atestados ou certidões deverão ser apresentados no original ou em cópias 
autenticadas, assinadas por autoridade ou representante de quem os expediu, com 
identificação do assinante (nome completo e cargo), em papel com timbre do emitente e 
datado. 

 
b) Certificado de qualificação técnica, fornecido pelo CENP – Conselho Executivo das 
Normas Padrão, vigente na época da apresentação; 
 
c) Registro da sociedade empresária na Associação Brasileira de Agências de 
Propaganda – ABAP ou no Sindicato da classe no Estado ou cidade sede da licitante, ou 
declaração da Federação Nacional das Agências de Propaganda – FENAPRO, caso não 
exista sindicato de classe no Estado; 
 
2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de conferir as informações prestadas por meio 
de consultas e visitas às sociedades empresárias emitentes dos atestados, bem como à 
sede da licitante.  
 
3. Outras declarações 
 
a) Declaração assinada por representante legal do licitante nos exatos termos do ANEXO 
VIII -  Declaração de Sujeição ao Edital.  
 
b) Declaração assinada por representante legal do licitante nos exatos termos do ANEXO 
X – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos. 
 
c) Declaração, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, para efeito do 
disposto no inciso V do artigo 27 e inciso XVIII, do artigo 78 da Lei 8.666, de 21/06/1993; 
salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, na forma da Lei; em papel 
timbrado, datada e assinada pelo representante legal da sociedade empresária. 
 
4. Não serão aceitos protocolos referentes às solicitações feitas às repartições 
competentes quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis ainda 
que autenticadas. 
 
5. Os documentos deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento da licitante 
(matriz ou filial), ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e 
contribuições pela matriz, que deverá ser comprovada por documento próprio, e estarem 
vigentes à época da abertura do invólucro contendo a documentação. 
 
6. Toda documentação da licitante deverá se referir ao número de CNPJ da pessoa 
jurídica que efetivamente irá prestar os serviços quer seja matriz, quer seja filial (artigo 
75, § 1º, Lei nº 10.406/02 - Código Civil Brasileiro). 
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7. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
8. Todos os documentos farão parte integrante do processo de licitação e poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia legível autenticada ou 
publicação em órgão da Imprensa Oficial.  
 
9. Caso as declarações não estejam assinadas, o representante legal ou procurador 
presente na sessão pública poderá fazê-lo. 
 
10. A não apresentação dos documentos exigidos neste Anexo implicará na inabilitação 
da licitante e a faculdade do município de Lagoa Santa para a aplicação das penalidades 
previstas no edital. 
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CONCORRENCIA Nº 003/2018 
ANEXO VIII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL 

 

A empresa (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da licitante), inscrita no 

CNPJ sob n. ______________, e com Inscrição Estadual n. _________________, neste ato 

representada por __________________, representante legal da empresa, portador(a) da Carteira 

de Identidade RG n. _____________ e inscrito(a) no CPF sob n. ________________, DECLARA 

expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Concorrência nº 003/18, 

julga suficiente os elementos fornecidos pelo referido edital e que acatará integralmente toda e 

qualquer decisão do órgão licitador quanto à classificação e habilitação apenas das proponentes 

que tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que demonstrem integral capacidade 

de executar o respectivo objeto.  

 
 
 
___________, ____ de _____________ de 2018.  
(Assinatura)  
Nome  
Cargo  
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CONCORRENCIA Nº 003/2018 

 
ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO - MENOR 
 
 

Declaramos, para os devidos fins e especialmente no que se referir ao edital de Concorrência nº 

003/2018, que a Empresa (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da 

licitante), inscrita no CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. 

_____________, não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em 

horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendizes, a partir de 

14 (quatorze) anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

 

 

local e data)----- 

------(assinatura autorizada)------ 

------(nome e cargo do signatário)----- 

------(nome da empresa)------- 

------(endereço)------- 

 

Observação: Somente em caso afirmativo, colocar a ressalva acima. 

A Declaração deve ser apresentada em papel com timbre da sociedade empresária declarante.  
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CONCORRÊNCIA Nº 003/2018 

 
ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
Em cumprimento às determinações da Legislação Federal, principalmente a Lei Federal nº 

8.666/93 e modificações posteriores, declaramos para fins de participação da Concorrência nº 

003/2018 que: 

1. Nossa Empresa não está impedida de contratar com Administração Pública, direta e 

indireta; 

 

2. Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

 

3. Não possuímos entre nossos sócios, nenhum titular de mandato eletivo; 

 

4. Atenderemos integralmente o disposto no edital e anexos, ressalvado o estabelecido da 

Lei  Federal nº 8.666/93 em seu art. 65, § 1º. 

 

Por ser a expressão da verdade, eu,        (nome)          , representante desta Empresa, firmo a 

presente. 

 

------(local e data)----- 

------(assinatura autorizada)------ 

------(nome e cargo do signatário)----- 

------(nome da empresa)------- 

------(endereço)------- 
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CONCORRENCIA Nº 003/2018 
 

ANEXO XI 
PLANILHA DE APURAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA (A) 

 
Invólucro nº 1 
Avaliador: _______________________________________________  
Licitante: ________________________________________________  
(nesse caso de análise das vias não identificadas, colocar Agência 1, Agência 2, etc.)  
 

Plano de Comunicação Publicitária  
Nota Máxima = 80 (oitenta) pontos  
 

1. Raciocínio Básico: (10 pontos) 
 
a) As características do município de Lagoa Santa e das suas atividades que sejam significativas 
para a comunicação - Quais as principais características e o que comunicar-; (5 pontos) 
 
b) O papel do município no atual contexto social, político e econômico, o problema e objetivos de 
comunicação estabelecidos pelo município; (5 pontos) 
 
0 à 10 (zero à dez) Justificativa: 
 

2. Estratégia de Comunicação Publicitária: (30 PONTOS) 
 
a) A adequação do tema/partido temático e do conceito propostos ao problema e objetivos de 
comunicação do município; (8 pontos) 
 
b) A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do tema/partido 
temático e do conceito e a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a 
comunicação do município e seus públicos; (10 pontos) 
 
c) A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia de 
comunicação proposta e a capacidade de articular os conhecimentos sobre o município e sobre o 
problema bem como os objetivos de comunicação, os públicos, os objetivos de marketing e a 
verba disponível. (12 pontos) 
 
0 à 30  ( zero à vinte) Justificativa: 
 
3. Idéia Criativa:  
 
Idéia Criativa: (30 pontos) 
 
a) A adequação da ideia criativa ao problema e aos objetivos de comunicação do município (12 
pontos) 
 
b) Os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos de peças 
apresentados e a a compatibilidade da linguagem das peças aos meios propostos para alcançar o 
resultados. (12 pontos) 
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c) A cobertura dos segmentos de público ensejada por essas interpretações e a simplicidade da 
forma sob a qual se apresenta; (6 pontos) 
 
0 à 30 (zero à trinta)  Justificativa:  
 
4. Estratégia de Mídia e não Mídia: (10 PONTOS) 
 
a) O conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos públicos-alvo prioritários e a  
capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos para o que deve ser realizado em 
termos de comunicação; (1 ponto) 
 
c) A consistência e eficácia do plano simulado de distribuição das peças em relação ao público 
alvo; (6 pontos) 
 
d) A pertinência e a economicidade demonstradas no uso dos canais de comunicação próprios do 
município de Lagoa Santa; (2 pontos) 
 
e) A economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de 
distribuição de peças. (1 ponto) 
 
0 à 10 ( zero à dez) Justificativa: 
 
 
TOTAL DA NOTA TECNICA A (SOMA DOS ITENS 1, 2, 3 E 4): _____________ 
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CONCORRENCIA Nº 003/2018 
 

ANEXO XII 
PLANILHA DE APURAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA (B) 

 

Invólucro nº 3 
Avaliador: _______________________________________________  
Licitante: ________________________________________________  
 
Conjunto de informações: Capacidade de atendimento, repertório (portfólio) e relatos de soluções 
de problema de comunicação (cases)  
Nota Máxima = 20 (Vinte) pontos  
 

1. Capacidade de atendimento 
 
a) O porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito de seus produtos e serviços no 
mercado; (0,5 ponto) 
 
b) O quadro de funcionários com os devidos cargos da licitante em atividades publicitárias e a 
adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à estratégia de 
comunicação publicitária do município de Lagoa Santa; (1 ponto) 
 
c) A adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão à 
disposição da execução do contrato; (0,5 ponto) 
 
d) Possuir banco de imagens, já licenciadas, para uso do município; (1,5 ponto) - especificar qual 
será banco de imagens. 
 
e) Possuir sistema de monitoramento digital para utilização do município com acesso tanto dentro 
das instalações da agência quanto do município - especificar qual será o sistema. (1,5 ponto) 
  
0 à 5 (zero a cinco) Justificativa:  
 
 
2. Repertório (portfólio): 
 
a) A idéia criativa, sua pertinência e os resultados; (4 pontos) 
 
b) A clareza da exposição; (2,5 pontos) 
 
c) A qualidade da execução e do acabamento. (0,5 ponto) 
 
0 à 7 (zero à sete) Justificativa: 
 
 
3. Relatos de soluções de problema de comunicação (cases): 
 
a) A concatenação lógica da exposição; (1 ponto) 
 
b) A evidência de planejamento publicitário; (1 ponto) 
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c) A consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução; (3 pontos) 
 
d) A relevância dos resultados apresentados. (3 pontos) 
 
 
0 à 8 – (zero à oito) Justificativa:  
 
 
TOTAL DA NOTA TÉCNICA B (SOMA DOS ITENS 1,2 E 3): ______________    
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CONCORRENCIA Nº 003/2018 

 
ANEXO XIII 

PLANILHA DE APURAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Licitante: ________________________________________________ 

 

1. O percentual de desconto a ser concedido à CONTRATANTE sobre os custos internos da 

agência, baseados na tabela de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de 

Minas Gerais – SINAPRO/MG. 

______________ % ( ........POR CENTO)  

 

 

Desconto                              –       Pontuação  

 

Desconto de 10% a 30%   - pontuação: 2 ptos 

Desconto de 31% a 50%  - pontuação: 5 ptos 

Desconto de 51% a 70%  - pontuação: 9 ptos 

Desconto de 71% a 89%   - pontuação: 14 ptos 

 

Desconto maior ou igual a 90%   - pontuação: 20 ptos 

 

NP (NOTA DE PREÇOS): _________ (Total de pontos da licitante)  

 

NP: MÁXIMO 20 PONTOS 
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CONCORRENCIA Nº003/2018 

 
ANEXO XIV 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS QUE ENTRE SI FAZEM A O 
MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA E _____________. 
 
 
CONTRATADA:  
CONCORRÊNCIA: Nº 003/2018 
DATA :  
CONTRATO: Nº 
 
Pelo presente termo de contrato, de um lado o município de Lagoa Santa, com sede à Rua São 
João, 290 - Centro, Município de Lagoa Santa, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 
73.357.469/0001-56, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Rogério Cesar de Matos 
Avelar, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade RG nº M-1.083.665 - SSP/MG, inscrito 
no CPF: 371.628.106.91, doravante denominado  CONTRATANTE, e de outro lado 
______________, com sede na __________,  no Município de ______, Estado de _________, 
inscrita no CNPJ sob o n.º _____, neste ato representada por  ______, portador do RG n.º ___ e  
CPF n.º _________,  doravante designado simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e 
contratado o que se segue, e que reciprocamente outorgam e aceitam: 
 
RESOLVEM celebrar o presente contrato, para prestação de serviços publicitários, a serem 
realizados na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VINCULADOS 
O presente contrato reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 4.680/65, Decreto 57.690/66, 
da Lei Federal nº 8.666/93, com modificações posteriores e da Lei Federal n.º 12.232/10 e 
Normas Padrão do CENP. 
 
Independentemente de transcrição, passam a fazer parte deste contrato e a ele se integram, o 
edital da Concorrência 003/2018 e seus anexos, bem como a proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 
 
1.1. A presente contratação destina-se à contratação de agência de propaganda para prestação 
de serviços publicitários previstos no item 1.2. 
 
1.2. A prestação de serviços publicitários ora contratados compreende: 
 
a) Estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna, intermediação e 
supervisão da execução externa, bem como a distribuição de publicidade aos veículos e demais 
meios de divulgação; 
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b)  Planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração 
de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão 
difundidos os materiais e ações publicitárias, ou sobre os resultados das campanhas realizadas; 
 
c) A produção e execução técnica das peças e projetos publicitários criados; 
 

d) A criação e o desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em 
consonância com novas tecnologias, visando a expansão dos efeitos das mensagens e das ações 
publicitárias. 
 
1.3. A CONTRATADA atuará por ordem e conta do CONTRATANTE, em conformidade com o 
art. 3º da Lei Federal nº 4.680/65 e Decreto 57.690/66 e Normas Padrão do CENP, na 
contratação de:  
 
a) Fornecedores de serviços de produção especializados ou não, necessários para a execução 
técnica das peças, campanhas, materiais e demais serviços conexos previstos no item 1.2, 
alíneas “a”, “b”, “c” e “d”; e 
 

b) Veículos e outros meios de divulgação para a compra de tempo e espaço publicitários, sem 
qualquer restrição de mídia.   
 
1.4. O gestor do presente contrato será o servidor Antônio Leonardo Coelho e Souza, da 
Coordenadoria de Comunicação, o qual será responsável pelo acompanhamento, fiscalização e 
recebimento dos serviços. 
 

CLÁUSULA 2ª - VIGÊNCIA 
2.1. Os serviços serão prestados conforme as necessidades do município de Lagoa Santa, sendo 
o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato. 
 

CLÁUSULA 3ª - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias próprias do orçamento vigente:  
 

FICHA DOTAÇÃO 
54 02.01.04.04.131.0011.2004.3.3.90.39.00 
62 02.02.01.04.122.0005.2007.3.3.90.39.00 
70 02.02.02.04.122.0005.2006.3.3.90.39.00 
74 02.02.02.04.122.0005.2008.3.3.90.39.00 

108 02.02.03.04.122.0005.2026.3.3.90.39.00 
114 02.02.03.20.605.0009.2019.3.3.90.39.00 
145 02.03.01.04.122.0005.2025.3.3.90.39.00 
158 02.03.02.04.129.0010.2027.3.3.90.39.00 
162 02.03.02.04.129.0010.2028.3.3.90.39.00 
181 02.04.01.04.122.0005.2032.3.3.90.39.00 
191 02.04.01.06.182.0022.2033.3.3.90.39.00 
199 02.04.02.04.122.0005.2034.3.3.90.39.00 
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209 02.04.02.04.122.0021.2037.3.3.90.39.00 
213 02.04.02.26.782.0021.2038.3.3.90.39.00 
226 02.04.02.26.782.0021.2040.3.3.90.39.00 
234 02.04.03.04.122.0005.2041.3.3.90.39.00 
247 02.04.04.04.122.0005.2043.3.3.90.39.00 
259 02.04.04.18.452.0032.2051.3.3.90.39.00 
264 02.04.04.18.452.0032.2052.3.3.90.39.00 
277 02.04.04.18.541.0026.2045.3.3.90.39.00 
303 02.04.05.18.541.0026.2050.3.3.90.39.00 
309 02.04.06.04.122.0005.2054.3.3.90.39.00 
357 02.05.01.08.122.0005.2171.3.3.90.39.00 
369 02.05.02.08.122.0037.2131.3.3.90.39.00 
375 02.05.02.08.243.0037.2132.3.3.90.39.00 
380 02.05.02.08.244.0037.2136.3.3.90.39.00 
384 02.05.02.08.244.0037.2137.3.3.90.39.00 
402 02.05.04.08.243.0034.2109.3.3.90.39.00 
415 02.05.04.08.244.0034.2111.3.3.90.39.00 
419 02.05.04.08.244.0034.2112.3.3.90.39.00 
437 02.05.04.08.244.0035.2119.3.3.90.39.00 
441 02.05.04.08.244.0035.2120.3.3.90.39.00 
457 02.05.04.08.422.0035.2122.3.3.90.39.00 
464 02.05.05.13.391.0015.2144.3.3.90.39.00 
475 02.05.05.13.392.0015.2142.3.3.90.39.00 
484 02.05.05.13.392.0015.2143.3.3.90.39.00 
502 02.05.05.13.392.0015.2148.3.3.90.39.00 
506 02.05.05.13.392.0015.2149.3.3.90.39.00 
511 02.05.05.13.392.0015.2150.3.3.90.39.00 
515 02.05.05.13.392.0015.2151.3.3.90.39.00 
519 02.05.05.13.392.0015.2152.3.3.90.39.00 
524 02.05.05.13.392.0015.2153.3.3.90.39.00 
531 02.05.05.13.392.0015.2154.3.3.90.39.00 
536 02.05.05.13.392.0015.2155.3.3.90.39.00 
541 02.05.05.13.392.0015.2158.3.3.90.39.00 
547 02.05.05.23.695.0016.2160.3.3.90.39.00 
566 02.05.06.27.122.0017.2164.3.3.90.39.00 
579 02.05.06.27.812.0017.2166.3.3.90.39.00 
584 02.05.06.27.812.0017.2167.3.3.90.39.00 
590 02.05.06.27.812.0017.2170.3.3.90.39.00 
595 02.05.06.27.813.0017.2169.3.3.90.39.00 
603 02.06.01.10.122.0018.2175.3.3.90.39.00 
616 02.06.01.10.122.0018.2177.3.3.90.39.00 
647 02.06.01.10.301.0025.2186.3.3.90.39.00 
663 02.06.01.10.301.0025.2189.3.3.90.39.00 
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669 02.06.01.10.301.0025.2190.3.3.90.39.00 
680 02.06.01.10.301.0027.2192.3.3.90.39.00 
696 02.06.01.10.302.0039.2185.3.3.90.39.00 
703 02.06.01.10.302.0039.2199.3.3.90.39.00 
723 02.06.01.10.302.0040.2213.3.3.90.39.00 
736 02.06.01.10.303.0039.2196.3.3.90.39.00 
743 02.06.01.10.303.0039.2206.3.3.90.39.00 
750 02.06.01.10.303.0039.2207.3.3.90.39.00 
757 02.06.01.10.303.0039.2208.3.3.90.39.00 
767 02.06.01.10.303.0040.2215.3.3.90.39.00 
776 02.06.01.10.305.0041.2219.3.3.90.39.00 
783 02.06.01.10.305.0041.2220.3.3.90.39.00 
791 02.06.01.10.305.0041.2221.3.3.90.39.00 
798 02.06.01.10.305.0041.2222.3.3.90.39.00 
806 02.06.01.10.305.0041.2223.3.3.90.39.00 
812 02.06.01.10.305.0041.2224.3.3.90.39.00 
819 02.07.01.12.361.0012.2060.3.3.90.39.00 
829 02.07.01.12.361.0012.2061.3.3.90.39.00 
834 02.07.01.12.361.0012.2062.3.3.90.39.00 
839 02.07.01.12.361.0012.2063.3.3.90.39.00 
844 02.07.01.12.361.0012.2065.3.3.90.39.00 
851 02.07.01.12.361.0012.2067.3.3.90.39.00 
855 02.07.01.12.361.0013.2080.3.3.90.39.00 
889 02.07.01.12.365.0012.2068.3.3.90.39.00 
898 02.07.01.12.365.0012.2071.3.3.90.39.00 
903 02.07.01.12.365.0012.2072.3.3.90.39.00 
912 02.07.01.12.365.0012.2075.3.3.90.39.00 
922 02.07.01.12.366.0012.2076.3.3.90.39.00 
927 02.07.01.12.366.0012.2077.3.3.90.39.00 
941 02.07.01.12.367.0012.2079.3.3.90.39.00 

 
3.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu exclusivo critério, utilizar ou não a totalidade 
dos recursos previstos. 
 

CLÁUSULA 4ª - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
4.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele 
decorrentes: 
 

4.1.1. Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 
 
4.1.2. Realizar - com recursos próprios e, quando necessário, mediante a contratação de 
fornecedores e veículos - todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato, 
observadas as especificações estabelecidas pelo CONTRATANTE. 
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4.1.3. A seu critério, a CONTRATADA poderá utilizar-se de sua matriz e/ou filiais para serviços 
de criação e de produção, bem como de outros complementares ou acessórios que venham a 
ser necessários, desde que garantidas as condições ora acordadas. 
 
4.1.4. Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de 
atendimento, na elaboração dos serviços objeto deste contrato, admitida sua substituição por 
profissionais com experiência equivalente ou superior. 
 
4.1.5. O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido ao 
CONTRATANTE, caso esta venha a saldar o compromisso antes do prazo estipulado. 
 
4.1.6. Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por fornecedores, 
observadas as seguintes disposições: 

 
4.1.6.1. Apresentar 03 (três) propostas obtidas entre pessoas jurídicas previamente 
cadastradas pelo CONTRATANTE, nos termos do disposto no art. 14 da Lei Federal n.º 
12.232/10. 
 
4.1.7.2. As propostas dos fornecedores serão coletadas, pela CONTRATADA, em invólucros 
fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada pelo CONTRATANTE, 
sempre que o fornecimento do bem ou serviço tiver valor superior a 0.5% (cinco décimos por 
cento) do valor total do contrato. 
 
4.1.7.3. Caso o fornecimento seja igual ou inferior a 20% (vinte por cento), do limite previsto na 
alínea “a” do inciso II do art. 23 da Lei Federal 8666, de 21 de junho de 1993, a 
CONTRATADA está dispensada do procedimento previsto no item 4.1.7.2 deste contrato. 
 
4.1.7.4. Se não houver possibilidade de obter 03 (três) propostas de preços, a 
CONTRATADA deverá apresentar as justificativas pertinentes, por escrito.  

 
4.1.8. Obter a aprovação prévia e expressa do CONTRATANTE, para autorizar despesas com 
produção, veiculação ou qualquer outra relacionada com este contrato. 
 
4.1.9. Submeter a contratação de fornecedores, para a execução de serviços objeto deste 
contrato, em qualquer hipótese, à prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 
 
4.10. A contratação de serviços ou compra de material em empresas em que a CONTRATADA 
ou seus empregados tenham, direta ou indiretamente, participação societária ou qualquer 
vínculo comercial, somente poderá ser realizada após comunicar ao CONTRATANTE este 
vínculo e obter sua aprovação. 
 
4.11. Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação 
financeira. 
 
4.12. Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação exigidas na 
concorrência que deu origem a este ajuste. 
 
4.13. Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, se e 
quando for o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados. 
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4.14.  Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos por ela, em 
decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, 
os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que 
venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem 
necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 
 
4.15. Apresentar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo 
satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais. 
 
4.16. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos 
e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do 
presente contrato. 
 
4.17. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará 
as providências necessárias no sentido de preservar o CONTRATANTE e de mantê-la a salvo 
de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o 
conseguindo, se houver condenação, reembolsará ao CONTRATANTE, as importâncias que 
esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da 
data do efetivo pagamento. 
 
4.18. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de 
proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas 
com os serviços objeto deste contrato. 
 
4.19. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização e supervisão, no que tange ao objeto do 
presente contrato, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às determinações 
efetuadas. 

 
4.20. Manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças 
publicitárias produzidas durante o período de 05 (cinco) anos após a extinção do contrato. 
 
4.21. Na sistemática de atendimento a contratada deverá destinar um profissional de 
atendimento (especificar cargo e nome) bem como o seu substituto em caso de impossibilidade 
de realização de visita, para realizar durante toda a duração do contrato visita ao Centro 
Administrativo do município de Lagoa Santa para avaliação, verificação e recebimento de 
solicitações de trabalhos, sempre que solicitado. 

 
CLÁUSULA 5ª - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
5.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato ou 
dele decorrentes: 
 

5.1.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
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5.1.2. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos 
serviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser 
confirmados, por escrito, no prazo de vinte quatro horas úteis; 
 
5.1.3. Fornecer e colocar à disposição do CONTRATADA todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução dos serviços; 
 
5.1.4. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços; 
 
5.1.5. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste contrato; 
 
5.1.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

 
CLÁUSULA 6ª - FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO 

 
6.1. O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o 
cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não 
corresponderem ao desejado ou especificado. 
 

6.1.1. A fiscalização dos serviços será exercida pelo gestor contratual, servidor devidamente 
designado pelo CONTRATANTE, que terá poderes, entre outros, para notificar a 
CONTRATADA sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontradas na 
execução deste contrato. 

 
6.1.1.1. Além das atribuições previstas neste contrato e na legislação aplicável, caberá ao 
gestor contratual verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas às condições da 
contratação de fornecedores e aos honorários devidos à CONTRATADA.  

 
6.2. A fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e 
exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços a ela incumbidos. 
 
6.3. A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, incluído o 
de veiculação, considerado não aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou reparado nos 
prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE, e às expensas dos 
fornecedores e veículos por eles responsáveis. 
 
6.4. A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por contratados por ela 
diretamente, não a desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços 
contratados. 
 
6.5. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 
durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências 
apresentadas pela fiscalização. 
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6.6. A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna do CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito aos 
serviços prestados ao CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA 7ª – DO VALOR DO CONTRATO E DA REMUNERAÇÃO 
 
7.1.  Os serviços previstos no presente contrato tem o valor total estimado em até R$ 
1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais). 
 
7.2. O valor acima não será objeto de reajuste, cabendo exclusivamente ao CONTRATANTE 
decidir pela utilização de sua totalidade.  
 
7.3. Os serviços da CONTRATADA serão remunerados da seguinte forma:  
 

7.3.1. O percentual de desconto a ser concedido ao CONTRATANTE sobre os custos internos 
da agência, baseados na tabela de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado 
de Minas Gerais – SINAPRO/MG é de ___% (________________POR CENTO);  
 
7.3.2. Além da remuneração acima prevista, a CONTRATADA fará jus ao desconto-padrão de 
agência concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei 
Federal n.º 4.680/65 e honorários fixados em 15% (Quinze por cento) incidentes sobre os 
custos dos serviços de fornecedores e terceiros sob a supervisão do CONTRATANTE, 
conforme estabelecido nos itens 3.6.1 das Normas-Padrão da Atividade Publicitária – CENP. 
 
7.3.3 Quando a responsabilidade da agência limitar-se exclusivamente à contratação ou 
pagamento do serviço ou suprimento, sobre o valor respectivo ao CONTRATANTE pagará à 
agência honorários de 5% (cinco por cento), conforme estabelecido nos itens 3.6.2 das 
Normas-Padrão da Atividade Publicitária – CENP. 
 
7.3.4  Relativamente à veiculação, os serviços publicitários de que trata o edital serão 
remunerados considerando-se o desconto concedido pelos veículos sobre seus preços de 
tabela, de acordo com o item 4.4 – Anexo B das Normas do CENP (Conselho Executivo das 
Normas Padrão), incorporadas à legislação pertinente ao assunto. 

 
7.4. Os frutos dos planos de incentivos eventualmente concedidos pelos veículos de divulgação, 
para todos os fins de direito, constituem receita própria da CONTRATADA, nos termos do 
disposto no art. 18 da Lei Federal n.º 12.232/10.  
 
7.5. Pertencem ao CONTRATANTE as vantagens, bonificações e reaplicações obtidas pela 
CONTRATADA em negociações efetuadas com veículos de comunicação e fornecedores, com 
exceção dos frutos resultantes dos planos de incentivo concedidos por veículo de divulgação à 
CONTRATADA.  
 
7.6. Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, ou de seus representantes 
serão de sua exclusiva responsabilidade. Eventuais exceções, no exclusivo interesse do 
CONTRATANTE, poderão vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem cobrança de 
honorários pela CONTRATADA, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas pelo 
CONTRATANTE. 
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7.7. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da 
verba prevista e contratada, sendo que a não utilização dos recursos previstos não gera qualquer 
direito à CONTRATADA, seja de que natureza for, inclusive indenizatória. 
 

CLÁUSULA 8ª – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia do mês seguinte 
ao de sua prestação, mediante apresentação, ao Gestor do contrato, de documento fiscal de 
cobrança, dos quais deverão constar a citação do contrato nº ____/2018, com a manifestação de 
aceitação do gestor contratual, acompanhado dos seguintes documentos:  
 

8.1.1. Relatório das despesas de produção e veiculação autorizadas no mês anterior, bem como 
das atividades desenvolvidas;  
 
8.1.2. Documento contendo a tabela de preços do veículo de comunicação, a descrição dos 
descontos negociados e dos pedidos de inserção correspondentes, bem como de relatório de 
checagem de veiculação, se houver;  
 
8.1.3. Os custos e as despesas de veiculação apresentados ao CONTRATANTE para 

pagamento deverão ser acompanhados da demonstração do valor devido ao veículo, de sua 

tabela de preços, da descrição dos descontos negociados e dos pedidos de inserção 

correspondentes, bem como de relatório de checagem de veiculação, a cargo de sociedade 

empresária independente.  

 

8.1.4. Nas praças não cobertas por serviço de checagem, deve ser apresentada declaração, sob 

as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela sociedade empresária que 

realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, as seguintes informações: razão 

social e CNPJ da sociedade empresária, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela 

declaração, nome do programa, dia e horário da veiculação. Esta declaração deverá ter firma 

reconhecida notarialmente. 

 
8.1.5. Comprovantes de sua regularidade fiscal (certidões negativas de débito do INSS e FGTS). 

  
8.2. Outros serviços realizados por fornecedores, referentes a pesquisas de pré-teste e pós-teste 
– vinculadas à concepção e criação de campanhas, peças e materiais publicitários – e à 
elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de elementos de 
comunicação visual: mediante a entrega dos serviços solicitados, dos documentos de cobrança e 
respectivos comprovantes, nos prazos ajustados por ocasião da solicitação de cada serviço. 
 
8.3. Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, o CONTRATANTE, a 
seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que 
considerar indevida. 
 

8.3.1. Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 
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8.4. O CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições 
financeiras. 
 
8.5. O pagamento em atraso ensejará a incidência de correção monetária “pro rata” pela variação 
do INPC/IBGE, juros, também “pro rata die” de 1% (um por cento) ao mês e multa moratória de 
2% (dois por cento) após o 10º (décimo) dia. 
 

 
CLÁUSULA 9ª - DIREITOS AUTORAIS 

 
9.1. A CONTRATADA se compromete a transferir ao município de Lagoa Santa todo o material 
utilizado em propaganda dos produtos, mercadorias e serviços, que vierem a ser criados e 
produzidos no âmbito deste contrato, incluindo a entrega de todos os dados, negativos e/ou 
matrizes, documentos e elementos de informação pertinentes à concepção, desenvolvimento, 
fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação dos serviços, respeitados os direitos 
de terceiros. 
 
9.2. A CONTRATADA cede ao CONTRATANTE os direitos patrimoniais do autor das idéias 
(incluídos os estudos, análises e planos), campanhas, peças e materiais publicitários, de sua 
propriedade, de seus empregados ou prepostos, concebidos e criados em decorrência deste 
contrato. 
 
9.2.1. O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas 
na Cláusula 7ª deste contrato. 
 
9.3. Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de autor e 
conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam a cessão dos 
respectivos direitos patrimoniais ao CONTRATANTE. 
 
9.3.1. A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e 
conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação 
ao estabelecimento, no ato de cessão/orçamento/contrato, de cláusulas em que o fornecedor 
garanta a cessão pelo prazo definido pelo CONTRATANTE em cada caso. 

 
CLÁUSULA 10ª - DAS GARANTIAS 

 
10.1. Neste ato, a CONTRATADA presta garantia para assegurar a plena execução do objeto do 
contrato, no valor de R$ ___ (______), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, em uma das modalidades previstas na Lei Federal 8666/93. 
 
10.2. A garantia será liberada após a execução do contrato e recebimento definitivo dos serviços, 
mediante solicitação da CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias, desde que integralmente 
cumpridas as obrigações assumidas. Se prestada em dinheiro, será atualizada monetariamente 
desde a data da expedição da sua guia de depósito. 
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CLÁUSULA 11ª - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução ou mora na 
execução, sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades: 
 
I. Advertência; 
 

II. Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso, a contar do primeiro dia útil da 
data fixada para a entrega do serviço, calculada sobre o valor do serviço em atraso, até o máximo 
de 10 % (dez por cento); 
 

III. Multa de 5 % (cinco por cento), sobre o valor atualizado deste contrato, cumulativa com as 
demais sanções, por infração a quaisquer outras de suas cláusulas. 
 

IV. Suspensão temporária de licitar e contratar com o município de Lagoa Santa pelo prazo de até 
02 (dois) anos; 
 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada. 
 
11.2. -  A critério da CONTRATANTE, as sanções previstas nos incisos "I”, “IV" e "V" do item 11.1, 
desta cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com as previstas nos incisos “II” ou “III”, 
facultada a defesa prévia do CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis. 
 
11.3. Além das previstas, poderão ser impostas à CONTRATADA, as sanções especificadas na 
Lei Federal nº 8.666/93, no mesmo percentual especificado no item 12.1, retro, quando for o caso. 
 
11.4. Em caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, perderá esta, em benefício do 
CONTRATANTE, as garantias prestadas, não tendo direito a indenização de qualquer espécie. 
11.5. O presente contrato somente poderá ser rescindido ou alterado nas hipóteses legais, por 
acordo das partes ou, unilateralmente, pelo CONTRATANTE, nos casos de interesse público 
devidamente justificado. 
 
11.6. A CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos do CONTRATANTE previstos no art. 80 
da Lei Federal nº 8.666/93, em caso de rescisão administrativa. 
 
11.7. Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação. 
 
11.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal n.º 8.666, de 1993. 
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11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
11.10. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida ao município de Lagoa Santa no prazo de 
05 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação, podendo o valor ser 
descontado das faturas por ocasião de seu pagamento, ao exclusivo critério da administração e 
respeitando o prazo supracitado. 
 

 
CLÁUSULA 12ª – RESCISÃO 

 
12.1. O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas 
formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
12.2. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será 
cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pelo CONTRATANTE e 
comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente contrato. 
 
12.3. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras agências de 
propaganda, caberá ao CONTRATANTE decidir sobre a continuidade do presente contrato. 
 
12.4. A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, não dará à 
CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, com a exceção do que estabelece o art. 79, § 2º, da referida Lei. 
 
12.5. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial 
por parte do CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao 
valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa 
indenização dos danos. 

 
CLÁUSULA 13ª - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1. A CONTRATADA guiar-se-á pelo Código de Autorregulamentação Publicitária, com o 
objetivo de produzir publicidade que esteja de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e 
demais leis vigentes, a moral e os bons costumes. 
 
13.2. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato e de seus 
eventuais termos aditivos no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, órgão oficial de publicação e 
divulgação dos atos oficiais e institucionais do município de Lagoa Santa, a suas expensas, na 
forma prevista no art. 61, § único, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
13.3. Constituem direitos e prerrogativas do CONTRATANTE, além dos previstos em outras leis, 
os constantes da Lei Federal nº 8.666/93, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
 
13.4. A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das disposições deste 
contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente - não constituirá novação ou renúncia nem 
lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigirem o fiel cumprimento do avençado. 
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CLÁUSULA 14ª - CASOS OMISSOS 

 
14.1. Os casos omissos relacionados a este contrato regular-se-ão pelos preceitos de Direito 
Público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de Direito Privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei Federal n.º 8.666, de 
1993, bem como a legislação indicada no preâmbulo do presente contrato.  
 

CLÁUSULA 15ª – FORO 
 
15.1. Fica eleito o foro da comarca de Lagoa Santa/MG como competente para apreciar todas as 
questões decorrentes do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 03 (três) vias de igual 
teor e para o mesmo fim. 

 
LAGOA SANTA, _____ de _______________ de 2018. 

 
 
__________________________   __________________________ 
 
Testemunha  CPF     Testemunha CPF 
 
 

Rogério Cesar de Matos Avelar 
Prefeito 

 
 

________________________ 
Contratada 


